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Distinguindo-se da informação correta e do conhecimento cientifico, a 

compreensão é um processo complexo, que jamais produz resultados 

inequívocos. Trata-se de uma atitude interminável, por meio da qual, 

em constante mudança e variação, aprendemos a lidar com a nossa 

realidade, reconciliamo-nos com ela, isto é, tentamos nos sentir em 

casa no mundo.
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 ARENDT, Hannah. A dignidade da política: ensaios e conferências. Rio de Janeiro: Relume-Dumará, 1993, p. 
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RESUMO 
 

 
Denise Maria Rosa dos Santos (denise_comunique@yahoo.com.br) 

 

 
Este trabalho refere-se às práticas docentes vinculadas ao Estágio de Docência em Filosofia I, II e III, voltadas 

aos estudantes de Ensino Médio. Proponho, a partir dos conhecimentos de Política e Ética, uma abordagem do 

ensino de Filosofia através do desenvolvimento de competências. Para isso, apresento, no capítulo teórico, uma 

definição geral do conceito de competências, para então apresentar sua concepção dentro do ensino da disciplina, 

presentes nos documentos federais e nos textos teóricos sobre o assunto. Então, utilizo a elaboração de textos 

pelos alunos como forma de avaliar o desenvolvimento destas competências filosóficas, tendo como objetivo 

final a produção de miniensaios de Filosofia. Os métodos utilizados para isso foram variados: leitura, exposição 

de conteúdo, debate, vídeo, tribunal filosófico simulado, que estimulou muito os alunos nas aulas que se 

seguiram, e, por fim, elaboração e reescrita de miniensaios. Ao final destas experiências, pode-se constatar a 

evolução argumentativa na elaboração textual dos alunos, entre outras competências que foram desenvolvidas. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

De fundamental importância para a Educação Básica é o ensino de Filosofia, na 

medida em que os instrumentos proporcionados por ela são úteis para a formação do 

educando em todas as demais disciplinas. Ela deve ser ensinada não apenas por ela mesma a 

título de permitir aos alunos reflexões em torno de questões que formaram o pensamento da 

humanidade, mas permitir que questões tratadas em outras disciplinas também possam ser 

abordadas dentro do aspecto filosófico, como as que serviram de ponto de partida para este 

trabalho, a saber, o ensino de Política e Ética. Proponho, a partir destes temas, uma 

abordagem do ensino de Filosofia através do desenvolvimento de competências. Para isso, 

apresento, no capítulo teórico, uma definição geral do conceito de competências, para então 

apresentar sua concepção dentro do ensino da disciplina, presentes nos documentos federais e 

nos textos teóricos sobre o assunto. Então, utilizo a elaboração de textos pelos alunos como 

forma de avaliar o desenvolvimento destas competências filosóficas, tendo como objetivo 

final a produção de miniensaios de Filosofia. 

 

 

No capítulo da análise do estágio, apresento as escolas em que foi efetivada minha 

prática docente, nos componentes curriculares obrigatórios Estágio de Docência em Filosofia 

I, II e III, fornecendo informações sobre as três escolas que estagiei, as turmas e o conteúdo 

programático das mesmas. Escolas que me proporcionaram diferenciadas situações de 

aprendizagem na minha formação, tendo em vista o perfil dos alunos e a organização escolar, 

ao se tratar de escolas de responsabilidade municipal, federal e estadual, respectivamente 

nesta ordem em cada etapa de estágio curricular.  Nesta análise, forneceram-me a empiria da 

pesquisa, as práticas de ensino da disciplina efetivadas no Colégio de Aplicação (CAp) da 

UFRGS e na Escola Técnica Estadual Senador Ernesto Dornelles (ETESED). No Estágio de 

Docência em Filosofia II, abordarei o conteúdo presente no currículo do CAp, com o tema de 

Ética, ao analisar o desenvolvimento de competências filosóficas na elaboração de textos 

pelos alunos, cinco atividades textuais correspondentes aos cinco objetivos específicos que 

serão analisados. Neste estágio houve uma série de metodologias que tiveram como conteúdo 
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as teorias dos juízos de valor, as teorias de como se comportam as ações humanas, até as 

fundamentações éticas de alguns filósofos. Os métodos utilizados para isso foram variados: 

leitura, exposição de conteúdo, debate, vídeo, tribunal filosófico simulado, que estimulou 

muito os alunos nas aulas que se seguiram, elaboração e reescrita de miniensaios.  No Estágio 

de Docência em Filosofia III, o tema, parte da grade curricular da escola Ernesto Dorneles, foi 

Filosofia Política. Nessa análise, o foco das práticas adotadas será o desenvolvimento de 

competências possíveis na elaboração de miniensaios filosóficos e reescrita destes, 

correspondendo ao objetivo específico que será analisado. As teorias contratualistas de alguns 

filósofos, o problema da justificação do Estado e a questão da desobediência civil foram os 

conteúdos tratados. O método, em virtude do período reduzido da disciplina na referida 

escola, ficou restrito à leitura de textos, exposição do conteúdo e debates em sala de aula.  
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1. Miniensaios de Filosofia Política e Ética: uma proposta para o 

desenvolvimento de competências no Ensino Médio 

 

 

Desde a obrigatoriedade do ensino de Filosofia no Ensino Médio são muitas as 

questões discutidas em torno dos conteúdos que devem estar presentes em tal disciplina e 

como eles devem ser ensinados. A fundamental importância da Filosofia está na utilidade dos 

instrumentos e conhecimentos proporcionados por ela para a formação do educando enquanto 

sujeito crítico na sociedade e perante as demais disciplinas curriculares.  

O tratamento disciplinar da Filosofia e a normalização adequada de sua inserção no 

ensino médio respondem, portanto, por um lado, a uma demanda social que requer 

os conhecimentos de Filosofia. Por outro lado, estudar Filosofia no ensino médio 

contribui de maneira essencial na formação de sujeitos livres porque, além da 

abertura para a reflexão dos temas da lógica, da política, da ética e da existência 

dentre outros, possibilita aos educandos o primeiro acesso as produções teóricas e 

culturais, aos conhecimentos científicos e as manifestações artísticas elaboradas pela 

humanidade. Possibilita-lhes, também uma compreensão ampla e critica da realidade 

contemporânea. Mais ainda: leva os estudantes a julgar por si mesmos, confrontar 

argumentações, respeitar a palavra dos outros, submeter-se somente a autoridade da 

razão. (MEC. Parecer CNE/CEB nº: 38/2006. Parte II – Do contexto pedagógico. 1 - 

Filosofia). 

Este parecer pretende justificar a importância da inclusão da Filosofia como 

disciplina obrigatória do Ensino Médio, porém, ele pouco nos diz sobre os conhecimentos 

específicos que ela deve apresentar e acaba falando mais sobre os instrumentos que ela 

proporciona para esta etapa da educação básica como um todo. Contudo, essa falta de 

especificação nos abre possibilidade de explorar múltiplas vias onde a reflexão filosófica 

possa contribuir. O ensino de Ética, tema transversal do currículo, pode ser tratado na 

disciplina de Filosofia, por exemplo, fornecendo aos educandos a possibilidade de 

fundamentar as reflexões sobre suas escolhas, analisar os valores e as consequências, bem 

como as responsabilidades que as suas ações acarretam, em suma, as implicações práticas de 

nossas ações. Este conteúdo nos permite transitar em torno de questões ligadas ao cotidiano 

do aluno, podemos utilizar várias situações que se encontram próximas da realidade deles. Na 

passagem da LDB: “o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a 

formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico” (art. 

35, III), faz-se menção a uma das finalidades do Ensino Médio, por isso a importância da 

disciplina de Filosofia dentro do currículo escolar, pois ela pode ajudar a esclarecer conceitos, 
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apresentar teorias e problemas importantes dentro do conteúdo de Ética, possibilitando, a 

partir dos instrumentos argumentativos, que os estudantes possam analisar as principais 

teorias éticas, por exemplo. 

 

 

Outro tema a ser abordado, a partir dos conhecimentos filosóficos, é o ensino de 

Política. Conforme os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, nas 

disciplinas pertencentes à área de Ciências Humanas, os conhecimentos de Política são um 

dos “conhecimentos das Ciências Humanas que consideramos fundamentais para o Ensino 

Médio” (PCNEM, 1999, p.4). Não há, no documento, uma defesa destes conhecimentos 

enquanto disciplinas, mas a afirmação “são indispensáveis à formação básica do cidadão, seja 

no que diz respeito aos principais conceitos e métodos com que operam, seja no que diz 

respeito a situações concretas do cotidiano social (...)” (ibidem), e ainda: “(...)poderão até ter 

organização explícita e própria, mas a sugestão aqui feita é no sentido de que esses 

conhecimentos apareçam em atividades, projetos, programas de estudo ou no corpo de 

disciplinas já existentes” (ibidem). Portanto, a Filosofia pode, enquanto disciplina da referida 

área, ter a Filosofia Política como componente curricular. 

 

 

A reflexão deste capítulo teórico será guiada a partir do conteúdo de Ética e 

Filosofia Política, será analisada qual a melhor metodologia, que permite o aprendizado destes 

conteúdos, e as formas de avaliação, que fornecem ao professor a constatação da 

aprendizagem. Aprender estes conteúdos requer, antes de tudo, a compreensão dos 

argumentos e problemas envolvidos nas teorias apresentadas. Para que isso seja possível, é 

necessário que os alunos possam analisá-las em situações diversas e que percebam a sua 

aplicabilidade. Para tanto, é preciso utilizar materiais didáticos que apresentem casos reais 

que possibilitem ao aluno a aplicação das teorias a estas situações.  

 

 

Um meio de o professor avaliar a aprendizagem do aluno é através do ensino por 

competências. As competências não só orientam os alunos em seu processo de aprendizagem, 

como também estabelecem o que o professor irá utilizar para isso. Philippe Perrenoud, em 

Construir as competências desde a escola, mostra que dominar os conhecimentos não é o 

suficiente; é preciso também saber mobilizá-los e aplicá-los de modo pertinente à situação. 
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Ele utiliza o exemplo da língua estrangeira, onde é preciso, além dos conhecimentos 

específicos, a prática oral e escrita desta (PERRENOUD, 2000, p. 21). Tornamo-nos 

competentes por meio da prática, utilizando o conhecimento adquirido e identificando as 

situações que o exigem. Não se trata apenas de transmitir um conhecimento, mas de tornar o 

aluno capaz de utilizar de alguma forma aquilo que aprendeu. O aluno, então, não é mais 

passivo na sala de aula, no sentido de que está ali apenas para receber informações, mas torna-

se participativo na construção do seu conhecimento, pois desenvolve meios de enfrentar 

situações com o conhecimento aprendido, e não apenas situações que ocorram na sala de aula, 

mas também externas a ela. 

 

 

Dessa forma, uma competência é desenvolvida quando o aluno ou a turma, por 

meio das ações, consegue concluir uma situação de aprendizagem, quando o aluno utiliza os 

recursos que foram disponibilizados, sejam recursos internos à própria situação de 

aprendizagem ou recursos externos (experiências vividas), e quando ele sabe o que fazer 

diante de restrições e obstáculos que se impõe à resolução dessa situação (JONNAERT et al., 

2010, p. 69). O ensino por competências passou a ser utilizado com o intuito de obter algo que 

vá além de um ensino que concebe o aluno como mero espectador do conhecimento 

transmitido pelo professor, pois pretende que o estudante desenvolva autonomia para poder 

utilizar o que aprendeu, ou seja, o conteúdo, em outras situações. A substituição de um ensino 

meramente transmissor de conteúdo pelo desenvolvimento de competências permitiu outro 

olhar para o ensino e a possibilidade de readaptar métodos empregados em sala de aula. O 

professor deve estabelecer objetivos para a aprendizagem, utilizar métodos eficazes para 

desenvolver as competências e constatar por intermédio da avaliação se essas competências 

foram ou não efetivadas e, por conseguinte, se os métodos utilizados foram eficazes. No caso 

delas não serem efetivadas, há um retorno por parte do professor aos objetivos traçados 

anteriormente com vistas a reformular os métodos de acordo com as competências que se quer 

desenvolver. 

 

 

As competências abordadas acima são gerais, cabendo uma abordagem 

pormenorizada para cada disciplina do currículo escolar. No ensino de Filosofia, segundo os 

PCNEM e as Orientações Curriculares para o Ensino Médio (OCEM), ambos utilizados pelo 
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Ministério da Educação (MEC), temos as seguintes competências a serem desenvolvidas nos 

estudantes do Ensino Médio: 

 

1. Representação e comunicação: ler textos filosóficos de modo significativo; ler, 

de modo filosófico, textos de diferentes estruturas e registros; elaborar por escrito o 

que foi apropriado de modo reflexivo; debater, tomando uma posição, defendendo-a 

argumentativamente e mudando de posição face a argumentos mais consistentes. 

 

2. Investigação e compreensão: articular conhecimentos filosóficos e diferentes 

conteúdos e modos discursivos nas Ciências Naturais e Humanas, nas Artes e em 

outras produções culturais. 

 

3. Contextualização sócio-cultural: contextualizar conhecimentos filosóficos, tanto 

no plano de sua origem específica, quanto em outros planos: o pessoal-biográfico; o 

entorno sócio-político, histórico e cultural; o horizonte da sociedade científico-

tecnológica (PCNEM, 1999, p. 64 e OCEM, 2006, p. 33). 

 

O que esses documentos pouco nos falam é como avaliar o desenvolvimento 

dessas competências de acordo com as especificidades do ensino de Filosofia. Como 

podemos, significativamente, ler textos filosóficos? Quais são as características que uma 

leitura filosófica tem de ter? 

 

 

Costa propõe a divisão das competências a serem desenvolvidas nos alunos de 

Filosofia em três tipos: a dos problemas filosóficos, a das teorias filosóficas e a dos 

argumentos filosóficos. Enumera para cada uma delas algumas competências específicas que 

devem ser desenvolvidas: 

 

1. Problemas filosóficos: identificar os problemas filosóficos e as disciplinas 

filosóficas em que se integram; formular clara e corretamente os problemas 

filosóficos; mostrar por que razão tais problemas são importantes; distinguir 

problemas filosóficos de problemas não filosóficos. 

  

2. Teorias filosóficas: identificar e nomear teorias filosóficas; reconhecer se a teoria 

resolve ou não o problema que procurava resolver; conhecer as críticas tradicionais 

que são feitas a cada teoria; comparar cada teoria com teorias rivais; mostrar se uma 

teoria levanta novos problemas. 

 

3. Argumentos filosóficos: identificar argumentos filosóficos clássicos e comuns; 

avaliar argumentos do ponto de vista lógico (validade, solidez, força); comparar 

argumentos filosóficos, quer clássicos quer comuns; propor argumentos novos 

(COSTA, 2004, p.6). 

 

Trabalhando uma das três categorias propostas por Costa e identificando as 

competências relativas a elas na situação específica de um texto produzido pelos alunos, 

podemos avaliar se essas competências foram ou não desenvolvidas. O objetivo do presente 

capítulo teórico é discutir sobre as competências que devem ser desenvolvidas nos alunos de 
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Filosofia do Ensino Médio, bem como sobre a metodologia e as diversas formas de avaliação 

que permitem checar esse desenvolvimento.  

 

 

Percebi, na prática docente, que os alunos não demonstravam suas posições 

quando elaboravam seus textos, muitas vezes apenas relatando a teoria envolvida. Para 

melhorar essa capacidade argumentativa, podem-se empregar modelos da estrutura que os 

textos devem conter para guiar os alunos.  Ao desenvolver os textos, os alunos devem 

elaborar maneiras de resolver determinados problemas através da argumentação, utilizando 

teorias e exemplos que corroboram para a sua defesa. A partir da constatação da falta de 

argumentação nos textos dos alunos fui criando tópicos que ajudassem nesse 

desenvolvimento, tendo um retorno significativo na capacidade argumentativa dos alunos. Por 

isso, devemos usar a elaboração de textos como possível avaliação do desenvolvimento de 

competências que envolvam problemas, argumentação e teorias filosóficas. A metodologia 

pode ser variada: leitura, exposição de conteúdo, debate, vídeo e tribunal filosófico, algumas 

delas abordadas no capítulo do desenvolvimento. 

 

 

A primeira coisa que cumpre esclarecer são as diferenças e semelhanças de um 

ensaio filosófico e de um texto dissertativo-argumentativo, tal como são as redações do 

Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) e Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

(UFRGS), visto que os estudantes fazem estas provas ao saírem do Ensino Médio. Segundo 

Arthur Polónio, um ensaio filosófico é definido como: 

Um texto argumentativo em que se defende uma posição sobre um determinado 

problema filosófico. Uma vez que a melhor maneira de formular um problema é 

fazer uma pergunta, o objetivo de um ensaio filosófico é responder a uma pergunta e 

defender essa resposta, oferecendo argumentos e refutando as objeções. (POLÓNIO, 

2005, p. 2). 

Em um texto dissertativo-argumentativo espera-se a descrição do conhecimento a 

respeito de determinado tema através da defesa argumentativa do ponto de vista defendido. 

Um ensaio filosófico, por sua vez, além destes requisitos, espera que quem escreve, formule 

sua resposta de maneira um pouco mais restrita, tendo em vista a pergunta que irá guiá-lo, 

diferente de quando tratamos de um tema; e que seja apresentado uma possível objeção a sua 

argumentação, assim como a refutação desta objeção. 
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A prova do ENEM, por exemplo, avalia as competências que se espera que o 

educando tenha adquirido na educação básica, por isso a importância do trabalho com ensaios 

filosóficos no Ensino Médio, além do que, estes exigem a capacidade de resolver problemas. 

A redação do ENEM solicita a seguinte estrutura: tema, tese, argumentos e proposta de 

intervenção social para o problema apresentado no desenvolvimento do texto. Já em um 

ensaio filosófico podemos ter a seguinte estrutura básica: formular o problema (quando este 

não está pré-determinado pelo professor), apresentar as principais teorias, apresentar a teoria 

que se defende de forma argumentativa, apresentar as possíveis objeções a esta teoria, bem 

como uma possível resposta, e as conclusões do que foi exposto. 

 

 

A partir dessa estrutura básica, que competências podemos desenvolver nos 

estudantes, através dos ensaios filosóficos? Baseando-se nas competências filosóficas listadas 

por Costa, as competências que podem ser avaliadas em um ensaio filosófico são: ser capaz 

de mostrar por que razão esses problemas são importantes; saber formular clara e 

corretamente problemas filosóficos; reconhecer se a teoria resolve ou não o problema que 

procurava resolver; avaliar argumentos do ponto de vista lógico (validade, solidez, força); 

comparar argumentos filosóficos, quer clássicos quer comuns; propor argumentos novos; 

conhecer as críticas tradicionais que são feitas a cada teoria; comparar cada teoria com teorias 

rivais; mostrar se uma teoria levanta novos problemas. 
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2. ANÁLISE DO ESTÁGIO 

 

 

a) Identificação do local do estágio 

 

 

Escola Municipal de Ensino Médio Emílio Meyer 

Av. Niterói, 472, Medianeira, Porto Alegre – RS. 

Estágio 

(semestre) 

Turma Ano do ensino médio Número aproximado de alunos 

2013/2 T-24 2º 26 

 

Colégio de Aplicação da UFRGS 

Av. Bento Gonçalves, 9500 - Prédio 43815, Bairro Agronomia, Porto Alegre – RS. 

Estágio 

(semestre) 

Turma Ano do ensino médio Número aproximado de alunos 

2014/1 102 2º 36 

 

Escola Técnica Estadual Senador Ernesto Dornelles 

Rua Duque de Caxias, 385, Centro Histórico, Porto Alegre – RS. 

Estágio 

(semestre) 

Turma Ano do ensino médio Número aproximado de alunos 

2014/2 301 3º  30 

2014/2 202 2º 30 

 

 

b) Conteúdo programático 

 

 

Semestre: 2013/2 (O plano de aula completo está no Apêndice A) 

Turma: T-24 
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Períodos: 2 (contínuos de 50 min cada) 

Aula Tema Conceitos Objetivos 
Estratégias 

de ensino 

Recursos 

didáticos 

1 Filosofia 

da 

Ciência 

Ciência e 

Senso 

comum. 

Compreender a relação entre 

ciência e senso comum. 

 

Leitura Material 

impresso. 

2 Filosofia 

da 

Ciência 

Raciocínio 

indutivo e 

dedutivo. 

Compreender e relacionar os 

raciocínios empregados pela 

ciência e compreender as 

consequências destes 

raciocínios. 

Leitura e 

exercícios. 

Data show 

e material 

impresso. 

3 Filosofia 

da 

Ciência 

Raciocínio 

indutivo e 

dedutivo. 

Compreender e relacionar os 

raciocínios empregados pela 

ciência, compreender as 

consequências destes 

raciocínios e saber ler e 

interpretar argumentos 

filosóficos científicos. 

Leitura e 

resolução de 

questões do 

ENEM e 

UFSM. 

Data show 

e material 

impresso. 

 

Semestre: 2014/1 (O plano de aula completo está no Apêndice B) 

Turma: 102 

Períodos: 2 (esparsos e de 45 min cada) 

Aula Tema Conceitos Objetivos 
Estratégias 

de ensino 

Recursos 

didáticos 

1 Ética Relativismo 

Cultural. 

Compreender o Relativismo 

Cultural, aplicando a um 

caso concreto. 

Leitura. Material 

impresso. 

2 Ética 

IDEM IDEM 

Elaboração 

de texto. 

Material 

impresso 

e quadro 

negro. 

3 Ética Relativismo 

Cultural, 

Objetivismo e 

Subjetivismo 

Compreender, avaliar e 

distinguir a teoria do 

Relativismo, Subjetivismo e 

Objetivismo Moral, levando 

em conta as consequências 

práticas e as vantagens de 

adotá-las. 

Leitura. Material 

impresso 

e quadro 

negro. 

4 Ética 

IDEM 

Identificar as teorias do 

Relativismo Cultural e 

Objetivismo, bem como 

identificar suas teses, razões 

e consequências no texto. 

Análise de 

argumentos. 

Material 

impresso. 

5 Ética 
IDEM 

Saber analisar os 

argumentos das 3 teorias 

Identificar as 

teorias, 

Material 

impresso. 
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(identificar tese e razões), 

identificá-las e elaborar 

texto demonstrando: 

compreensão da teoria 

escolhida, posicionamento 

argumentado e exemplos 

que reforcem esta posição. 

análise de 

argumentos e 

elaboração 

de texto. 

6 Ética 

IDEM 

Demonstrar posicionamento 

argumentado sobre o aborto 

de acordo com as teorias 

dos juízos morais e contra-

argumentar perante outra 

teoria. 

Leitura e 

debate nos 

grupos. 

Material 

impresso 

e quadro 

negro. 

7 Ética 

IDEM IDEM IDEM 

Material 

impresso 

e quadro 

negro. 

8 Ética 

IDEM 

Demonstrar posicionamento 

argumentado sobre o aborto 

de acordo com as teorias 

dos juízos morais e contra-

argumentar perante outra 

teoria. 

Debate no 

grande 

grupo. 

Material 

impresso. 

9 Ética Libertarismo e 

Determinismo. 

Compreender o problema 

do livre-arbítrio; 

compreender as teorias do 

Libertarismo e 

Determinismo. 

Exposição 

oral. 

Quadro 

negro. 

10 Ética 

IDEM 

Compreender as teorias do 

Libertarismo e 

Determinismo; elaborar 

texto escrito e debater 

defendendo 

argumentativamente uma 

das posições e atacando a 

posição contrária. 

Leitura, 

debate nos 

grupos, 

elaboração 

de texto e 

tribunal 

simulado. 

Material 

impresso 

e quadro 

negro. 

11 Ética Libertarismo, 

Determinismo, 

Compatibilismo e 

Incompatibilismo. 

Compreender as teorias do 

Compatibilismo e 

Incompatibilismo. 

Leitura. Material 

impresso 

e quadro 

negro. 

12 Ética Libertarismo, 

Determinismo e 

Compatibilismo. 

Elaborar texto 

demonstrando: 

compreensão da teoria 

escolhida (Determinismo, 

Libertarismo ou 

Compatibilismo), 

posicionamento 

argumentado e exemplos 

que reforcem esta posição. 

Elaboração 

de texto. 

Material 

impresso. 

13 Ética Utilitarismo e Compreender a teoria do Exposição Material 
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felicidade. Utilitarismo e suas 

variações. 

oral. impresso 

e data 

show. 

14 Ética 
IDEM IDEM 

Leitura. Material 

impresso. 

15 Ética 

Felicidade. 

Tomar uma posição e 

defendê-la 

argumentativamente. 

Leitura e 

elaboração 

de texto 

(miniensaio). 

Material 

impresso. 

16 Ética 

Epicurismo e 

felicidade 
IDEM 

Continuação 

da 

elaboração 

do 

miniensaio e 

apresentação 

de vídeo. 

Vídeo. 

17 Ética 
IDEM 

Compreender a teoria 

Epicurista. 

Leitura. Material 

impresso. 

 

Semestre: 2014/2 (O plano de aula completo está neste capítulo) 

Turma: 301 

Períodos: 1 (50 min) 

Aula Tema Conceitos Objetivos 
Estratégias 

de ensino 

Recursos 

didáticos 

1 Filosofia 

Política 

Estado de 

natureza, 

Estado, 

contrato 

social, lei 

positiva e 

natural. 

Compreender a teoria 

contratualista de John Locke. 

Leitura. Material 

impresso 

e quadro 

negro. 

2 Filosofia 

Política 
IDEM IDEM 

Questões de 

vestibular. 

Material 

impresso 

e quadro 

branco. 

3 Filosofia 

Política 
Estado de 

natureza, 

Estado, 

contrato 

social, 

liberdade, 

vontade geral 

e democracia. 

Compreender a teoria 

contratualista de Jean-Jacques 

Rousseau. 

Leitura. Material 

impresso. 

4 Filosofia 

Política 
Estado, 

liberdade, 

democracia e 

leis. 

Compreender o problema da 

justificação do Estado. 

Leitura. Material 

impresso. 
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5 Filosofia 

Política 
Estado, 

liberdade, 

democracia, 

leis e 

desobediência 

civil. 

Compreender as posições a 

favor e contra a 

desobediência civil, 

defendendo uma delas. 

Leitura e 

elaboração 

de texto 

(miniensaio). 

Material 

impresso. 

6 Filosofia 

Política 

IDEM IDEM 

Continuação 

da 

elaboração 

do 

miniensaio. 

Material 

impresso. 

7 Filosofia 

Política 

Crime e 

desobediência 

civil. 

Compreender a diferença 

entre crime e desobediência 

civil a partir da posição 

defendida por Hannah 

Arendt. 

Leitura. Material 

impresso. 

8 Filosofia 

Política 

IDEM 

Demonstrar 

argumentativamente uma 

posição sobre a desobediência 

civil. 

Reelaboração 

dos 

miniensaios 

para quem 

não trouxe 

pronto. 

Material 

impresso. 

 

Semestre: 2014/2 (O plano de aula completo está no Apêndice C) 

Turma: 202 

Períodos: 1 (45 min) 

Aula Tema Conceitos Objetivos 
Estratégias 

de ensino 

Recursos 

didáticos 

1 Ética Relativismo 

Cultural. 

Compreender o Relativismo 

Cultural. 

Leitura Material 

impresso e 

quadro 

negro. 

2 Ética Juízos de 

valor e de 

fato. 

Saber distinguir entre juízos de 

valor e de fato. 

Aula 

expositiva. 

Quadro 

Branco. 

3 Ética Subjetivismo 

e 

Objetivismo. 

Compreender o Subjetivismo e o 

Objetivismo. 

Leitura. Material 

impresso. 

4 Ética Relativismo 

Cultural, 

Subjetivismo 

e 

Objetivismo. 

Saber identificar os juízos de 

fato e de valor; saber identificar 

os juízos de valor: Subjetivismo, 

Objetivismo e Relativismo 

Cultural; escrever um texto 

argumentativo defendendo um 

dos juízos de valor. 

Exercícios. Material 

impresso. 

5 Ética IDEM IDEM IDEM IDEM 

6 Ética IDEM IDEM Correção da IDEM 



19 
 

 

atividade. 

 

 

2.1. Análise do estágio II e III 

 

 

2.1.1. Objetivos gerais 

 

 

A presente análise de estágio tem por objetivo geral identificar as competências 

desenvolvidas nos estudantes de Filosofia através da produção de miniensaios filosóficos, 

objetivo final desta produção teórica. Em virtude de ter trabalhado, em 2014/1 e 2014/2, a 

produção de miniensaios, é que escolho desenvolver a análise do estágio destas etapas. Para 

se chegar a esta finalidade foram aplicadas diversas metodologias em sala de aula, através do 

conteúdo de Ética, no estágio II, e Filosofia Política, no estágio III. Nos textos de três alunos 

da primeira etapa, irei fazer três tipos de análise: comparativa, entre o aluno A e B, em duas 

atividades; da evolução dos textos do aluno A ao longo do semestre, e, por último, a evolução 

do aluno C a partir do Tribunal Filosófico até chegar à elaboração dos miniensaios. Na 

segunda etapa, irei analisar os miniensaios dos alunos D e E, e a reescrita destes. Cada 

atividade, analisada na sequência, terá objetivos específicos também comentados, 

correspondente a cinco na primeira e um, na segunda etapa. 

 

 

2.1.2. Estágio II 

 

 

2.1.2.1. Objetivo I: compreender o Relativismo Cultural, aplicando a um caso concreto. 

 

 

Durante o estágio II, houve uma série de atividades aplicadas envolvendo a 

elaboração textual. A primeira delas solicitava que os alunos, diante de uma afirmação 

presente em texto jornalístico, mostrassem como um relativista cultural se posicionaria a 

respeito do afirmado: 
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Neste tipo de texto se espera apenas o desenvolvimento das competências de 

compreensão da teoria ao aplicá-la a um caso, não exige posição do aluno, antes serviu para 

medir o grau de entendimento e desenvolvimento textual dos alunos. A competência das 

teorias filosóficas é desenvolvida nesta atividade, mais especificamente a identificação delas, 
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segundo as competências listadas por COSTA, no capítulo teórico. Esta atividade contribuiu 

para checar a facilidade demonstrada pela turma quando se utiliza os conhecimentos de Ética 

em outras situações. Conforme dito neste trabalho, para que os alunos possam perceber a 

aplicabilidade da ética “é preciso utilizar materiais didáticos que apresentem casos reais que 

possibilitem ao aluno a aplicação das teorias a estas situações”. 

 

 

No exemplo a seguir apresento o primeiro texto de um aluno, nessa atividade, 

cujo objetivo era demonstrar a compreensão do juízo de valor do Relativismo Cultural, 

aplicando o texto Ana Relativista a um texto jornalístico. A atividade consistiu no seguinte: 

“Escreva um texto apresentando como a Ana Relativista entenderia a afirmação do suspeito de 

racismo contra o árbitro Márcio Chagas”. 

 

 

Aluno A 

Ana Relativista entenderia a afirmação do “suspeito” de racismo no jogo de futebol sem 

criticar ou julgar. Encararia esse fato como relativo, para sua cultura pode estar certo na 

sua sociedade. O que pode ser estranho ou ruim para os outros, pode ser bom ou correto 

no lugar que foi criado, tudo é relativo, não tendo um certo ou errado. (ORIGINAL 

ESCANEADO NO ANEXO A) 

 

 

O aluno supôs que a Ana Relativista pertencia à cultura do suspeito de racismo e 

compreendeu parcialmente a teoria ao apontar que não existe certo ou errado para o 

relativista. Ele participava pouco e com o decorrer das aulas começou a desenvolver melhor a 

escrita, bem como sua participação em sala de aula.    

 

 

Resposta de outro aluno à questão: 

Aluno B 

Ana Relativista tem um pensamento “diferente”, ela se adapta de acordo com o 

pensamento da sociedade que se encaixa. Lendo a afirmação do suspeito, ele fala que é 

uma característica da sociedade, ser um “pouquinho” racista, então se Ana entrasse nesta 
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sociedade iria se adaptar, não iria julgar, já que é desta forma que a maioria pensa, mas 

não necessariamente como ela pensa. (ORIGINAL ESCANEADO NO ANEXO B) 

 

 

Este aluno apresenta uma forma diferente de interpretar a afirmação do suspeito, 

através da teoria relativista, ao apresentar que o defensor desta teoria poderia se adaptar a uma 

cultura diferente, mesmo não concordando com ela a aceitaria de forma acrítica. 

 

 

2.1.2.2. Objetivo II: compreender o Relativismo Cultural, o Subjetivismo e o Objetivismo e 

defendê-los argumentativamente. 

 

 

A segunda atividade textual, tendo em vista ainda os mesmos objetivos, solicitava 

que defendessem o Relativismo Cultural, o Subjetivismo ou o Objetivismo, apresentando 

razões para justificar a tese defendida. Ao contrário, nessa atividade, já estava em causa, além 

da competência mencionada acima, o desenvolvimento de competências argumentativas por 

parte dos alunos. Nesta parte, as competências dos argumentos filosóficos propostas por 

COSTA, no que diz respeito à identificação dos argumentos da teoria e proposta de 

argumentos novos para a teoria defendida estava sendo desenvolvidas. 
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Atividade: 

 

 

 

Na atividade, os alunos deveriam, além de escrever o texto, identificar os juízos 

de valor e analisar os argumentos. A partir desta atividade, pôde ser constatado, em grande 

parte da turma, que os alunos não argumentavam em seus textos, apenas relatavam a teoria 

escolhida, sem demonstrar posição. A partir deste momento, comecei a solicitar a seguinte 

estrutura nos textos: explicar a teoria defendida, dizer por que defende tal teoria e utilizar 

exemplos que reforcem essa posição. Então houve uma melhora significativa nos textos, que 

pode ser evidenciado adiante. 

 

 

Neste segundo texto solicitado, os alunos deveriam demonstrar a capacidade 

argumentativa, defendendo uma das teorias dos juízos de valor: Objetivismo, Subjetivismo ou 

Relativismo Cultural. Atividade: “De acordo com as posições acima descritas e com as teses e 
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razões apresentadas, crie um texto (utilizando exemplos) defendendo uma das posições e 

apresentando razões para justificar sua tese”. 

 

 

Aluno A  

Em algumas partes do mundo indígenas usam alargadores de madeira pelo rosto para 

definir idade, por exemplo. Este hábito para os indígenas está correto, já que na cultura 

deles se tem um significado. Não existe certo e errado em relação a isso, o que está nos 

hábitos de diferentes povos, estará correto. (ORIGINAL ESCANEADO NO ANEXO C) 

 

 

Na elaboração do texto o aluno não utilizou exemplo que evidencia uma ação 

moral, mas este estava adequado à posição relativista cultural. 

 

 

Resposta de outro aluno à questão: 

 

 

ALUNO B 

Sou até um certo ponto a favor do argumento relativista. Se as pessoas foram criadas de 

uma maneira que para a sociedade é “errado” e não participa de certa forma nesta 

sociedade ela não faz por “mau”. 

Como exemplo temos os ciganos que o casamento é arranjado e só no dia do casamento os 

noivos se conhecem, para a maioria das sociedades é errado e para mim também, mas 

temos que aceitar pois é assim que é essa cultura. 

No caso dos índios eu já acho errado matar crianças simplesmente porque não nasceu da 

forma esperada por eles, neste caso teria que ser pensado outra forma de mudar a situação, 

pois estamos falando em homicídio mesmo por “não ser por mau” como eu disse, para a 

cultura deles é normal. (ORIGINAL ESCANEADO NO ANEXO D) 

 

 

O aluno apresentou duas respostas, pró e contra o relativismo cultural, 

apresentando exemplos diferentes dos expostos em aula e apontando a característica acrítica 

do relativismo cultural e se posicionando contra a teoria quando está em jogo a vida. Portanto 
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é evidente que o aluno possui argumentos contraditórios de acordo com alguns aspectos 

subjetivos defendidos por ele. 

 

 

2.1.2.3. Objetivo III: reconhecer os pressupostos teóricos que fundamentam o agir moral; ler 

filosoficamente textos de filosofia e de outras áreas; expressar e sustentar ideias (teoria, 

opinião) em argumentos consistentes e reconhecer contra-argumentos sólidos; estar abertos 

para mudança de posição; saber reconhecer o conteúdo especificamente filosófico em 

problemas interdisciplinares tratados na disciplina. 

 

 

A experiência de ensino ocorreu em duas turmas, envolvendo o professor regente 

e duas estagiárias, respectivamente, em dois períodos consecutivos, no dia vinte e quatro de 

maio de dois mil e quatorze. Um dos pontos desafiadores para a elaboração da proposta foi 

pensá-la como algo especialmente motivador para os alunos, já que se tratava de um sábado 

letivo. O outro ponto diz respeito aos objetivos pertencentes à disciplina de filosofia, que são: 

reconhecer os pressupostos teóricos que fundamentam o agir moral; ler filosoficamente textos 

de filosofia e de outras áreas; expressar e sustentar ideias (teoria, opinião) em argumentos 

consistentes e reconhecer contra-argumentos sólidos; estar abertos para mudança de posição; 

saber reconhecer o conteúdo especificamente filosófico em problemas interdisciplinares 

tratados na disciplina. 

 

 

O assunto abordado foi o ensino da ética, com foco na introdução às teorias do 

Determinismo e Libertarismo. Para tanto, utilizou-se como recurso didático a adaptação do 

conto Os que se afastam de Omelas (The Ones Who Walk Away from Omelas, 1974), de 

Úrsula K. Le Guin, apresentado sob a forma de um “caso” que foi levado a uma espécie de 

“tribunal filosófico”, e as teorias do Determinismo e Libertarismo presente no livro 50 Lições 

de Filosofia – Filosofia 10º ano (MATERIAL DIDÁTICO NO ANEXO E). Uma vez 

instaurado o tribunal (dado que uma testemunha denunciou o povo de Omelas), cada aluno 

recebeu um envelope contendo a designação do cargo que teria no julgamento, bem como as 

instruções para os procedimentos seguintes (MATERIAL DIDÁTICO NO ANEXO F). 

Agrupados conforme seus cargos, os alunos dirigiram-se a espaços diferentes dentro do CAp, 

sinalizados com placas que traziam qual a função que estava ali ocorrendo (por exemplo: 
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TRIBUNAL FILOSÓFICO: SALA DA PROMOTORIA), de modo a estudar o caso, bem 

como as teorias. Os alunos montaram seus argumentos de defesa (tendo como base a teoria do 

Determinismo) ou de condenação ao povo de Omelas - réu no caso (tendo como base a teoria 

do Libertarismo), e foram elaboradas perguntas pelos jurados para cada um dos grupos (tendo 

como base as duas teorias). 

 

 

Depois desse momento de atividade escrita em cada um dos três grupos, houve o 

julgamento simulado, na “sala dos jurados”, que deu todo o aspecto lúdico à atividade, 

ocorrido na seguinte ordem: apresentação da defesa; apresentação da promotoria; réplica da 

defesa; réplica da promotoria; perguntas dos jurados para cada um dos advogados envolvidos 

no julgamento; respostas de cada um dos advogados (após deliberarem com os seus clientes); 

perguntas do juiz à testemunha e a um representante do povo - réu; votação dos jurados e 

apuração dos votos; promulgação da sentença pelo juiz. Somente após a sentença é que os 

alunos tomaram conhecimento de que o “Caso Omelas” tratava-se, na verdade, de uma 

adaptação de um conto literário.  

 

 

Agora, ao contrário do aluno A e B, analisados anteriormente, o aluno C 

participou do tribunal filosófico. 

 

 

Texto em defesa do Determinismo: 

 

 

Grupo X (Aluno C participou da atividade) 

Determinismo na cidade de Omelas 

Não podemos julgar os atos do povo de Omelas, pois não podemos julgá-los culpados se 

eles tivessem deliberação. As crianças nasceram escutando e acreditando que liberar a 

criança afloraria o mal. 

Eles não tinham a oportunidade de deliberar, porque a sociedade impôs essa crença neles. 

Sendo assim, “os fins justificam os meios”. 

Réplica: 
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As pessoas têm direito de não sofrer discriminação ou de ser julgados, independente de 

raça, religião ou escolha sexual. Então o povo de Omelas tem direito a possuir a sua 

religião sem ser julgados. (ORIGINAL ESCANEADO NO ANEXO G) 

 

 

Texto em defesa do Libertarismo: 

 

 

Grupo Y 

Defesa da criança: 

 Criança colocada como um objeto; 

 Libertarismo (livre-arbítrio): escolhas; 

 Povo culpado por não dar direito da criança escolher; 

 Ideia: propor a troca da criança por um objeto que represente o mesmo valor; 

 O povo está retirando todos os direitos que um ser humano tem pela 

“prosperidade” de outros; 

 A crença é uma escolha de cada um, sendo assim, quando interfere em um outro 

ser vivo esta crença, isso não é um livre-arbítrio, mas sim a opressão da escolha. 

(ORIGINAL ESCANEADO NO ANEXO H) 

 

 

Os alunos demonstraram ter compreendido as teorias, tanto na elaboração dos 

textos como através do debate, se posicionando perante a teoria e utilizando exemplos para 

defesa e contra-argumentação, conseguindo aplicar o conteúdo filosófico ao texto de 

literatura. 
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Fotos do Tribunal Filosófico: O Caso Omelas 

TESTEMUNHA E PROMOTORES

 

 

POVO DE OMELAS E ADVOGADOS DE 

DEFESA
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JURADOS E JUIZ

 

 

ADVOGADO DE DEFESA
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ADVOGADA DE DEFESA

 

 

PROMOTOR
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PROMOTOR

 

 

JURADOS
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POVO DE OMELAS

 

 

VOTAÇÃO
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PROMULGAÇÃO DA SENTENÇA

 

 

Cédulas de votação: 

 

 

 

2.1.2.4. Objetivo IV: elaborar texto demonstrando: compreensão da teoria escolhida 

(Determinismo, Libertarismo ou Compatibilismo), posicionamento argumentado e 

exemplos que reforcem esta posição. 
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Na próxima atividade textual os alunos deveriam, depois de ler os textos de Simon 

Blackburn e Schopenhauer (MATERIAL DIDÁTICO NO ANEXO I), demonstrar com quais 

das três posições eles se identificavam, se com o Compatibilismo, Deteminismo ou 

Libertarismo, apresentando razões para justificar a tese escolhida. 

Aluno A 

A teoria do compatibilismo defende que há liberdade, mas que tem seus limites. Me 

encaixo na teoria do compatibilismo porque tenho uma certa liberdade, mas não 

totalmente, não podendo fazer tudo o que tenho vontade quando quero a hora que quero. 

Um exemplo que me encaixo na teoria é poder sair para alguns lugares em determinados 

horários, ou seja, tenho uma liberdade e ela possui seus limites, por exemplo, ir ao 

supermercado a tarde, posso ir a tarde porque minha liberdade não permite que eu vá a 

noite, sendo assim, o seu limite. (ORIGINAL ESCANEADO NO ANEXO J) 

 

 

O aluno defendeu de maneira argumentativa o Compatibilismo, demonstrando que 

tem liberdade, mas que ela é limitada pelo meio. 

 

 

Aluno C 

11 horas da noite... São 11 horas da noite e não sei o que escrever aqui... Não sei qual é a minha 

“Posição” a respeito do livre-arbítrio. Não sei mesmo! E são 11 horas... Eu poderia estar dormindo, a 

coisa que eu quero fazer, e a mais racional a se fazer, visto que estou com sono e não tive uma noite 

boa de sono durante duas semanas seguidas. Mas aqui estou eu, em frente ao computador, 

escrevendo esse texto... E são nessas ocasiões que começo a me perguntar se eu realmente quero 

estar aqui, escrevendo-o. E, mais importante do que isso, se eu tenho a opção de poder simplesmente 

parar de escrevê-lo.  

Cresci ouvindo sobre “Tirar boas notas”. Sobre a importância dos estudos para a nossa vida e todos 

estes outros clichês... Eu sei que, se eu não escrever este texto, corro o risco de tirar notas baixas este 

trimestre, coisa que não quero MESMO que aconteça. Não vejo nenhum problema em tirar notas 

baixas, visto que notas não representam o verdadeiro conhecimento de alguém, em minha fecal e 

humilde opinião. Mas o mundo vê isso. Para o mundo, as notas são extremamente importantes. Meus 

pais, minha escola... A nota, para eles, representa o conhecimento de alguém. Para eles, é algo de 

vital importância. E não tenho outra opção senão aderir a esse modo de ver as coisas. Não posso 

simplesmente tirar uma nota baixa para meus pais. Portanto, não sou livre para sair daqui e deitar-me 

em minha cama. Não antes de acabar esse texto.  
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Pelo menos posso ouvir música em paz enquanto escrevo este texto... Estou ouvindo Raul Seixas 

agora, o que é um tanto contraditório. Ouvir “Sociedade Alternativa” enquanto escrevo este texto é 

quase irônico... “Faz o que tu queres pois é tudo da lei”... Enquanto isso eu escrevo sobre estar 

fazendo algo que não gostaria de estar fazendo no momento.  

Eu poderia estar ouvindo Metallica... Eu também gosto de Metallica, mas decidi ouvir Raul Seixas. 

Nada me impede de simplesmente pegar este mouse agora e trocar para minha playlist do Metallica, 

mas estou ouvindo Raul Seixas. Se isso não é ter uma opção de escolha, então não sei o que é ter 

uma... 

Bem... Não sei como concluir este texto... Eu acabei de mencionar exemplos de que sou livre e de 

que não sou livre. Suponho que o “Compatibilismo” seja o que eu acredite, no fim das contas. Não 

vejo porque os dois não poderiam se “Encaixar”...  

Não é porque eu tenho livre-arbítrio que minhas escolhas tenham de vir de uma causa “Não 

causada”. Para eu gostar de Raul Seixas, eu tenho de conhecer suas músicas antes. A pessoa que me 

mostrou Raul Seixas não tinha a intenção de me obrigar a gosta de suas músicas. Eu acabei gostando 

delas por minhas próprias decisões, baseadas em outras ideias minhas. E é nisso onde o 

“Compatibilismo” une as duas ideias: Eu tenho o livre-arbítrio, mas um livre-arbítrio determinado 

por outras causas. (ORIGINAL ESCANEADO NO ANEXO K) 

 

 

Nota-se que o aluno que participou do Tribunal Filosófico, conseguiu se expressar 

com mais domínio sobre a teoria, elaborando melhor o argumento. Ele misturou em seu texto, 

elementos do cotidiano e da filosofia, dizendo que não era livre para escolher não fazer o 

texto solicitado, pois disso dependia sua nota, depois disse que em outros momentos era livre, 

como para escolher a música que estava tocando enquanto ele escrevia o texto e por fim, ele 

acabou por defender o Compatibilismo, já que as duas teorias se mostravam no seu cotidiano. 

Ele também foi muito original em seu texto, demonstrando associação da argumentação com 

a criatividade. 

 

 

2.1.2.5. Objetivo V: tomar uma posição e defendê-la argumentativamente. 

 

 

O último passo utilizado, além dos já mencionados, diz respeito ao 

desenvolvimento das competências que envolvem a resolução de problemas pelos alunos. Foi 

solicitada a produção de um miniensaio em duas etapas, a última envolvendo a reescrita dele, 
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seguindo a estrutura presente em Como escrever um ensaio de Filosofia (ALMEIDA. et al., 

2008), material didático que foi adaptado para cumprir esta função (MATERIAL DIDÁTICO 

NO ANEXO L). A resolução de problema que se esperou foi a de responder a seguinte 

pergunta: “Será realmente necessário ser ético para se feliz? Por quê?”. O vídeo: Filosofia: 

Um Guia para a Felicidade – Epicuro e a Felicidade
2
, foi utilizado com o intuito de 

introduzir a teoria epicurista e fornecer material teórico aos miniensaios, também serviu como 

modelo explicativo para o conceito de felicidade. Assim, muitos alunos mostraram melhor 

entendimento da relação entre ética e felicidade ao assistir esse vídeo e ler a Carta a Meneceu 

(In: MURCHO, 2008), muitos também utilizaram exemplos epicuristas em seus miniensaios 

(MATERIAL DIDÁTICO NO ANEXO M). 

 

 

Na primeira parte do miniensaio os alunos deveriam responder a pergunta: “Será 

realmente necessário ser ético para se feliz? Por quê?”. Apresento trechos do texto elaborado, 

levando em consideração as competências de resolução de problemas através da 

argumentação e aplicação das teorias estudadas. 

 

 

Aplicação das teorias estudadas: 

 

 

Aluno A 

Conforme os filósofos antigos, a “melhor vida” era a mesma coisa que a felicidade, feita 

numa vida de razão e virtude. Recomendava-se uma vida simples e não permitia que 

dependesse que estavam fora do alcance, Com isso dá para se entender que para os 

filósofos antigos não precisava ser ético para se feliz. Já que ser ético é fazer algo para 

trazer a felicidade para si e para os outros. Os filósofos não precisavam ser éticos para ser 

felizes, pois não traziam a felicidade aos outros, somente para si. (ORIGINAL 

ESCANEADO NO ANEXO N) 

 

                                                           
2
 Elaborado pelo escritor e produtor de televisão inglês Alain de Botton, disponível em: 

http://www.youtube.com/watch?v=MrpZ23ldz_A. Acesso em: 17/06/2014. 

http://www.youtube.com/watch?v=MrpZ23ldz_A
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O aluno não seguiu todos os passos para estruturar o miniensaio, interpretou os 

textos teóricos supondo que os filósofos antigos não relacionaram ética com o conceito de 

felicidade. 

 

 

Resolução de problema através da argumentação: 

 

 

Aluno A 

Ser feliz atualmente, para algumas pessoas precisa ser ético e para algumas pessoas não, 

para ser felizes. Um exemplo de pessoas que não precisa ser ético para alcançar felicidade 

são as que vivem mais sozinhas e a felicidade depende em cumprir os sonhos e objetivos 

que tem em mente. Já um exemplo de quem precisa ser ético para ser feliz são as pessoas 

que convivem com mais pessoas, e acreditam que para ser felizes, tem que trazer 

felicidade para quem convive ao seu redor. Assim conclui-se que pode ser necessário ou 

não ser ético para ser feliz, depende muito de pessoa para pessoa e seus ideais em mente. 

(ORIGINAL ESCANEADO NO ANEXO N) 

 

 

Por fim, ela defendeu as duas posições, apresentando um exemplo que reforçava 

que é necessário ser ético para ser feliz e outro que não. O que procurei deixar claro para o 

aluno é que, se em alguns momentos é necessário ser ético para ser feliz e em outros não, 

significa que não é necessário que pratiquemos ações moralmente corretas para alcançar a 

felicidade, pois o conceito de necessidade implica que as ações moralmente corretas são 

inevitáveis para atingir a felicidade. 

 

 

Miniensaio reelaborado: 

 

 

Aluno A 

Neste ensaio vamos analisar se é realmente necessário ser ético para ser feliz. Para 

Epicuro, filósofo antigo, uma ação ética era aquela que trazia felicidade ao homem. Assim 
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os filósofos tinham uma vida de virtude que era vista como uma disposição para o bem, 

um exemplo, a virtude da coragem. 

Atualmente tem gente que ainda tem esse modo de pensar, igual aos filósofos antigos, 

outras já não pensam desse modo. Para algumas pessoas, ver quem gosta já é trazer 

felicidade a si próprio. Sou a favor que a felicidade pode vir sendo ético ou não. Um 

exemplo de agora que envolve ética para ser feliz é uma mãe que faz de tudo para ver seus 

filhos felizes, mesmo passando dificuldades. Um exemplo de quem não precisa ser ético 

para ser feliz é quando alcança suas metas que tem tentando paz amor assim sendo feliz 

sozinho não levando felicidade para outras pessoas. 

Conclui-se que são casos e casos, que talvez precise ser ético para ser feliz e em outros 

casos não, como já foi citado no texto. (ORIGINAL ESCANEADO NO ANEXO O) 

 

 

Na segunda versão o aluno melhorou a estrutura do miniensaio, apresentando já 

no início o assunto a ser abordado. Quanto à contradição identificada na primeira versão, o 

aluno deixou mais evidente a sua posição, abandonando as duas defesas possíveis para a 

pergunta e demonstrando apenas uma posição ao dizer, no segundo parágrafo, “Sou a favor 

que a felicidade pode vir sendo ético ou não”, e ao apresentar dois exemplos que 

corroboravam para a sua defesa. 

 

 

Miniensaio de outro aluno: 

 

 

Aluno C 

Será realmente necessário ser ético para ser feliz? 

Será realmente necessário ser ético para ser feliz? É a partir dessa pergunta que escrevo 

este pequeno ensaio: Para mostrar que sim, podemos ser felizes sem sermos moralmente 

corretos.  

Para podermos chegar nessa conclusão, primeiro devemos definir dois conceitos de suma 

importância: O que é felicidade e o que é moralmente correto. A felicidade é simples de se 

definir, sendo a mesma a ausência de dor e o sentimento de prazer vindo de algo externo 

ou interno. Porém, definir ética se torna algo mais complicado, mas utilizarei a definição 
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de “Peter Singer” de ética, por diversos motivos que serão mencionados a seguir.  

Peter Singer diz que “Uma ação é ética quando ela propõe-se a atribuir o mesmo ‘peso’ 

aos interesses de todos os afetados por essas mesmas ações”. Ou seja: A ação X só é 

moralmente correta se um sujeito Y não perca mais do que o sujeito da ação X ganhe. Na 

prática, podemos aplicar esta visão a casos como: “Comer carne de animais pelo simples 

gosto do animal é moralmente errado, visto que o nosso interesse (Comer carne por 

simples luxo) é menor do que o interesse do animal (De viver)”. Essa é a visão mais 

democrática de ética, visto que ela analisa os dois lados de uma ação e escolhe aquilo que 

pode ser de maior benefício/menor prejuízo para todos os lados.  

Sendo assim, agora podemos responder à nossa questão: É necessário ser ético para ser 

feliz? Se ainda não temos uma resposta para isso, vamos mudar um pouco a pergunta para 

“É necessário que esta “Balança de interesses” esteja equilibrada para que possamos ser 

felizes?”. Vendo assim, sabemos que não. Não é porque um grande empresário tem 

milhares de empregados trabalhando em condições desumanas e recebendo um salário 

extremamente baixo que ele não irá aproveitar o dinheiro que ele ganha fazendo isso.  

Portanto: Não, não é necessário ser ético para ser feliz. Na realidade, é exatamente o 

contrário. Para ser moralmente correto, muitas vezes devemos abrir mão de parte de nossa 

felicidade em prol dos interesses dos outros. (ORIGINAL ESCANEADO NO ANEXO P) 

  

 

Apresento apenas esta versão do miniensaio, pois o aluno não entregou a versão 

reelaborada, mas apesar disso seu texto foi um dos melhores apresentados. Este aluno seguiu 

todos os pontos para estruturar o miniensaio: mostrou qual assunto iria abordar e sua posição 

a respeito, esclareceu os conceitos de ética e felicidade, utilizando as teorias de Peter Singer, 

conteúdo visto em aula. Além disso, mudou a pergunta da elaboração do miniensaio a partir 

da definição do conceito de Ética defendida por Singer, o que denota que ele percebeu a 

importância de se definir claramente um conceito. Por fim, demonstrou ótima argumentação, 

utilizando os indicadores de conclusão
3
 para deixar o argumento bem explícito ao mostrar que 

podemos ser feliz sem praticar ações moralmente corretas e que outras vezes praticamos ações 

moralmente coretas, mesmo que custe nossa felicidade. Além disso, ao utilizar os indicadores, 

                                                           
3
 Conclusão/Tese: o que se procura justificar em um argumento. A palavra “logo” pode aparecer como um 

indicador de tese do argumento. Algumas palavras ou expressões que costumam assinalar a presença de uma tese 

são: portanto, logo, dessa forma, assim, consequentemente, o que prova que, conclui-se, segue-se, o que implica 

que, então, etc. 
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ficou evidente a sua compreensão da importância de deixar os argumentos claros em um texto 

que visa defender uma opinião. 

 

 

2.1.3. Estágio III 

 

 

2.1.3.1. Objetivo I: Compreender as posições a favor e contra a desobediência civil, 

defendendo uma delas. 

 

 

Nesta etapa de estágio, ao contrário da anterior, havia apenas um período de 50 

minutos por semana, portanto tinha a disposição pouco tempo para o trabalho com os 

miniensaios. A primeira aula teve início com as teorias contratualistas de John Locke e Jean-

Jacques Rousseau, o primeiro com o auxílio de texto que introduzia os conceitos de lei 

positiva e lei natural, já que os alunos haviam visto, com o professor regente da disciplina, o 

texto O Caso dos Exploradores de Caverna (FULLER, 1976), que trata, em linhas gerais, de 

um grupo de mineradores que fica preso em uma mina onde decidem por consentimento de 

todos que deveriam tirar a sorte e matar um deles para que pudessem se alimentar durante a 

estada na mina, até que alguém os tirasse daquele lugar. Depois que eles conseguiram sair da 

mina foram julgados pelo assassinato que cometeram. O advogado de defesa utiliza o 

argumento de que os mineradores estavam sob a lei natural e por isso não poderiam ser 

julgados através da lei positiva. Dito isso, guiei as aulas sobre Locke, a partir da distinção 

entre as leis positivas e naturais, feita por ele, e sobre sua teoria contratualista (MATERIAL 

DIDÁTICO NO ANEXO Q). Ainda sobre a teoria de Locke, houve atividade de resolução de 

algumas questões de vestibular (MATERIAL DIDÁTICO NO ANEXO R), corrigidas em 

aula, visto que a maioria dos alunos participaria do ENEM. O segundo ponto, com o auxílio 

de material didático sobre Rousseau, em mangá (ROUSSEAU, 2014), serviu para introduzir a 

teoria rousseana (MATERIAL DIDÁTICO NO ANEXO S). 

 

 

Como uma de minhas propostas era a de que os alunos elaborassem miniensaios 

com um tema que pudesse motivá-los, resolvi introduzir o problema da justificação do 

Estado, através de texto didático, para, logo adiante, poder abordar a desobediência civil como 



41 
 

 

tema dos miniensaios. Assim, utilizei dois textos (MATERIAL DIDÁTICO NO ANEXO T), 

em defesa e contra a desobediência civil, afim de que os alunos pudessem ter material teórico 

que os guiassem em sua argumentação. A pergunta guia para a produção dos miniensaios foi: 

“Será a desobediência civil aceitável para promover a justiça no estado em que vivemos? Por 

quê?”. De posse dessa pergunta os alunos deveriam elaborar um texto argumentando a favor 

ou contra a desobediência civil, utilizando exemplos para isso, poderiam utilizar tanto os 

textos abordados em aula como outros, inclusive pesquisa na web. O que procurei deixar claro 

a eles é que não os avaliaria tendo em conta minha opinião sobre a desobediência civil, mas 

antes a forma como eles argumentariam. A elaboração dos miniensaios, pelos alunos, durou 

um período. Depois de corrigido, entreguei aos alunos, na aula seguinte, recado anexado aos 

miniensaios para que pudessem dar sequência a reelaboração dos mesmos. Após está 

explicação do que os alunos deveriam fazer na reelaboração, os alunos leram o texto sobre a 

desobediência civil de Hannah Arendt (MATERIAL DIDÁTICO NO ANEXO U), onde ela 

faz a distinção entre crime e desobediência à lei, já que era exatamente isso que não tinha 

ficado muito claro na maioria dos textos dos alunos. 

 

 

Nessa parte irei analisar o texto de um aluno, bem como a reelaboração do 

mesmo, levando em conta a compreensão do conteúdo, utilização de exemplos adequados e a 

argumentação. 

 

 

Aluno D 

Desobediência deliberada 

Ao passo que se pactua um contrato social entre os cidadões e o Estado, pressupõe-se que 

os elementos da democracia contemple todos os componentes do bem público. Entretanto, 

uma asserção deste cunho contém falhas no sentido em que quando se abstém de um 

direito natural, nem todos os contratantes estão de acordo com a estruturação estatal que 

se instaura. 

Alexander McQueen, um estilista inglês, dizia que para quebrar as tradições você precisa 

primeiro conhecê-las. De fato, os protestos são recursos utilizados para contestar as 

mazelas sociais e de outros âmbitos, além de buscar uma renovação sistemática do 

circuito político. 
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Vivienne Westwood, outra estilista inglesa, sempre utiliza suas passarelas como forma de 

protestar, por exemplo, a condição das mulheres árabes ou os estupros em países 

africanos. Outro exemplo é a política de proteção aos animais que é desobedecida toda vez 

que Anna Winters usa um casaco feito de pele. 

(ORIGINAL ESCANEADO NO ANEXO V) 

 

 

Na correção, o que pedi ao aluno foi que deixasse claro, na introdução, o 

problema que seria abordado no texto e a sua posição, além de deixar mais claro o exemplo de 

desobediência civil articulado com a moda, tendo em vista o exemplo original trazido pelo 

aluno. Salientei que ele deveria deixar claro como exatamente a moda pode violar alguma lei 

em virtude de buscar justiça. 

 

 

Miniensaio reelaborado: 

Aluno D 

Desobediência deliberada 

Ao passo que se pactua um contrato social entre os cidadãos e o Estado, pressupõe-se que 

os elementos da democracia contemplem todos os componentes do bem público. 

Entretanto, uma asserção deste cunho contém falhas no sentido em que quando se abstém 

de um direito natural, nem todos os contratantes estão de acordo com a estruturação estatal 

que se instaura. 

Alexander McQueen, um estilista inglês, dizia que para quebrar as tradições você precisa 

primeiro conhecê-las. De fato, os protestos são recursos utilizados para contestar as 

mazelas sociais e de outros âmbitos, além de buscar uma renovação sistemática do 

circuito político. 

Vivienne Westwood, outra estilista inglesa, sempre utiliza suas passarelas como forma de 

protestar, por exemplo, a condição das mulheres árabes e os casos de estupros em países 

africanos. Conhecida como rainha punk da moda, suas coleções sempre geram polêmicas, 

como ideologias indo a contraponto a dogmas seculares árduos atribuído as mulheres. 

Fato que se interliga ao caso de uma jovem usando esmalte em um shopping na Arábia 

Saudita, onde foi expulsa por atentado ao pudor. 

Tanto esta jovem usando esmalte quanto uma jovem correndo nua no centro da cidade, 
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expressam exemplos de desobediência civil. Pois, sobretudo, projetam sobre o corpo uma 

forma de suplicar mudanças e o adequar ao contexto em que essas situações ocorrem. 

Dessa forma, se as hierarquizações por gênero e sexismo são elementos a serem refutados 

no Brasil, a posse e a desigualdade feminina em países do Oriente Médio, também devem 

ser pautadas. A desobediência se torna válida e legítima como parte de compor os gritos 

por algo deliberado, salientando todas as armas dessa pseudo-democracia. 

(ORIGINAL ESCANEADO NO ANEXO X) 

 

 

No texto acima, o aluno explica melhor o exemplo, contudo, ainda não deixa claro 

que tipo de mudança as protagonistas dos dois exemplos suplicavam, assim como que lei é 

violada. Por último, faz menção à desigualdade de gênero, mas não deixa claro, em sua 

argumentação porque ela deve ser “refutada”. 

 

 

Miniensaio de outro aluno: 

Aluno E 

A desobediência civil nada mais é do que uma forma de busca dos direitos da população. 

É por conta dele que a sociedade pode intervir nas instituições públicas e defender os 

direitos que podem se encontrar ameaçados. As diferentes formas de manifesto perante 

isso é que chamamos de desobediência civil. 

Intentar entender até que ponto a desobediência civil pode ser aceitável na sociedade 

democrática na qual vivemos torna-se um assunto bastante incomum se levarmos em 

conta de que ela deveria ser desnecessária apartir do momento em que se passa a acabar 

com a monarquia, pois se supunha que a sociedade poderia expressar suas opiniões e ser 

ouvida, porém a desobediência civil ainda hoje é comum. Esse fato nos leva a pensar que 

ainda se tem uma população descontente que procura maneiras de ser ouvida. 

Muitas das manifestações ocorridas em 2013 acabaram em confrontos violentos com a 

polícia. Esses tipos de casos podem ser considerados uma desobediência civil atual, a qual 

se dá por conta dos muitos problemas que ocorrem no país e que afetam uma grande 

parcela da sociedade. Com base nisso pode-se perceber que mesmo com o direito do voto 

implantado no Brasil, ainda não se alcançou a estabilidade social necessária, as pessoas 

que estão no poder tendem a não cumprir com o que prometeram antes de serem eleitas, 
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levando ao descontentamento dos eleitores, que ao se ver enganados, tentam encontrar 

outras maneiras de resolver seus problemas, o que muitas vezes acarreta revoltas e a 

população acaba inflingindo leis e assim dão origem a chamada desobediência civil. 

Portanto, pode-se concluir que a desobediência civil é sim aceitável, pois o poder de votar 

e assim ter uma sociedade democrática não é o suficiente, é preciso que a voz da minoria e 

até das maiorias oprimidas também seja ouvida, é preciso limitar as ações do governo que 

muitas vezes não levam em conta os direitos dos cidadãos. 

(ORIGINAL ESCANEADO NO ANEXO Y) 

 

 

Na correção da atividade, solicitei ao aluno que deixasse mais claro porque “as 

manifestações ocorridas em 2013” foram um exemplo de desobediência civil, apontando 

exatamente onde pode ter ocorrido uma infração da lei. Assim como apontei alguns erros de 

vocabulário das palavras “intentar” e “inflingir”, que apontavam um sentido diferente do 

proposto pelo texto. 

 

 

Miniensaio reelaborado: 

Aluno E 

Neste ensaio discute-se o problema da aceitação ou não aceitação da desobediência civil 

que nada mais é do que uma forma de busca dos direitos da população. É por conta dele 

que a sociedade pode intervir nas instituições públicas e defender os direitos que podem se 

encontrar ameaçados. As diferentes formas de manifesto perante isso é que chamamos de 

desobediência civil. A posição defendida a partir de aqui tratará do por que ela deve ser 

aceitável. 

Tentar entender até que ponto a desobediência civil pode ser aceitável na sociedade 

democrática na qual vivemos torna-se um assunto bastante incomum se levarmos em 

conta de que ela deveria ser desnecessária a partir do momento em que se passa a acabar 

com a monarquia, pois se supunha que a sociedade poderia expressar suas opiniões e ser 

ouvida, porém a desobediência civil ainda hoje é comum. Esse fato nos leva a pensar que 

ainda se tem uma população descontente que procura maneiras de ser ouvida. 

Muitas das manifestações ocorridas em 2013 acabaram em confrontos violentos com a 

polícia. Esses tipos de casos podem ser considerados uma desobediência civil atual. A 
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qual se dá por conta dos muitos problemas que ocorrem no país e que afetam uma grande 

parcela da sociedade. Com base nisso pode-se perceber que mesmo com o direito de voto 

implantado no Brasil, ainda não se alcançou a estabilidade social necessária, as pessoas 

que estão no poder tendem a não cumprir com o que prometeram antes de serem eleitas, 

levando ao descontentamento dos eleitores, que ao se ver enganados, tentam encontrar 

outras maneiras de resolver seus problemas, o que muitas vezes acarreta revoltas e a 

população acaba infringindo leis e assim dão origem a chamada desobediência civil. 

Portanto, pode-se concluir que a desobediência civil é sim aceitável, pois o poder de votar 

e assim ter uma sociedade democrática não é o suficiente, é preciso que a voz da minoria e 

até das maiorias oprimidas também seja ouvida, é preciso limitar as ações do governo que 

muitas vezes não levam em conta os direitos dos cidadãos. 

(ORIGINAL ESCANEADO NO ANEXO Z) 

 

 

Conforme solicitado, na correção da primeira versão do miniensaio, o aluno ainda 

não deixou devidamente claro, no exemplo utilizado por ele, onde exatamente há a 

desobediência à lei. Apesar disso, o que se propunha em primeiro lugar, era que os alunos 

conseguissem explicar os motivos de sua posição, o que pode ser evidenciado com clareza 

neste texto. O aluno seguiu devidamente a estrutura de miniensaio solicitada, mostrando o 

problema a ser abordado, logo na introdução, assim como sua posição favorável. Por fim, ele 

apresentou uma resposta ao contra-argumento que poderia surgir de que não há fundamento 

em aceitar a desobediência civil visto que temos como nos manifestar através do voto, 

mostrando porque as eleições em uma sociedade democrática não é critério suficiente para 

não aceitar a desobediência civil. 
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CONCLUSÃO 

 

 

Nesta prática docente, reflexões foram possíveis dentro do ensino de Filosofia 

Política e Ética, ambos os temas presentes nas grades curriculares das escolas em que 

desenvolvi minha prática docente. Dentre as diversas abordagens do ensino de Filosofia no 

Ensino Médio, o ensino através do desenvolvimento de competências, tratado neste trabalho, 

compreende que este processo é contínuo, possibilita que as competências adquiridas pelo 

educando possam ser utilizadas em outras etapas. Portanto, a partir disso, tomei este tipo de 

ensino como fio condutor das práticas docentes relatadas, e a melhor maneira encontrada para 

que isso fosse atingido foi através da elaboração de textos pelos alunos. Neste tipo de 

atividade pude constatar as competências de filosofia alcançadas, conforme o 

desenvolvimento visto no primeiro estágio analisado, e assim, optei pela possibilidade de que 

os alunos pudessem refazer esses textos, tento em vista algumas competências ainda não 

desenvolvidas. 

 

Em ambos os estágios foram enumerados objetivos que correspondiam ao 

desenvolvimento de competências específicas dentro do ensino de Filosofia. No estágio II, as 

seguintes competências estavam presentes, na atividade I (corresponde ao objetivo de mesmo 

número, dentro da análise do estágio): teorias filosóficas; atividade II: argumentos filosóficos; 

nas atividades III, IV e V: teorias, argumentos e problemas filosóficos. No estágio III, 

atividade I: teorias, argumentos e problemas filosóficos. Os miniensaios, nas duas últimas 

atividades, em ambos os estágio, corresponderam aos objetivos finais da prática docente, pois 

nelas pôde ser avaliado o desenvolvimento de competências que abarcavam todo o conteúdo 

ministrado. 

 

 

Cabe acrescer a este resultado quais destas competências foram desenvolvidas nos 

alunos de maneira geral. Analisaremos agora os resultados do estágio II, de acordo com cada 

atividade. Na atividade I foi evidenciada plena compreensão do Relativismo Cultural pelos 

alunos, visto que os alunos já tinham entrado no conteúdo antes da minha prática docente e a 
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maioria conseguiu ler de modo filosófico o texto jornalístico, aplicando a teoria ao caso. Na 

segunda atividade, na parte dedicada à elaboração textual, foi constatado que os alunos que 

demonstraram compreender a teoria, apenas a relataram, não mostrando sua posição a 

respeito, e os alunos que argumentaram seu posicionamento, compreenderam apenas 

parcialmente a teoria envolvida. Por isso, nas próximas atividades em que envolveram textos, 

comecei a escrever no quadro a estrutura que eu esperava que tivessem os textos. Na atividade 

III, os alunos demonstraram ter compreendido as teorias, tanto na elaboração dos textos como 

através do debate, se posicionando perante a teoria e utilizando exemplos para defesa e 

contra-argumentação, conseguindo aplicar o conteúdo filosófico ao texto de literatura. Apesar 

da estrutura textual solicitada, um dos grupos montou seus textos apenas apontando itens, mas 

na parte oral do tribunal todos se saíram muito bem. Ao final da experiência, pode-se perceber 

(tanto em uma turma, quanto na outra) que os estudantes se mostraram motivados com a 

atividade proposta, seguindo as instruções recebidas, procurando realizá-las da melhor 

maneira, solicitando auxílio tanto para a compreensão das teorias em questão, quanto para a 

construção do argumento que lhes cabia. Notou-se também o interesse dos alunos em relação 

ao conto de onde foi extraído e adaptado o “Caso Omelas”, uma vez que estes buscaram 

dados sobre o mesmo, a fim de poder lê-lo na íntegra. Cabe acrescer que a experiência 

repercutiu entre os demais alunos do CAp: ao notarem a movimentação ocorrida, muitos 

demonstraram interesse sobre o que estava acontecendo. Além disso, os alunos que não 

estiveram presentes naquele dia, na aula seguinte ao Tribunal Filosófico trouxeram 

comentários, perguntas sobre o mesmo e solicitaram que tal atividade voltasse a acontecer. 

Notou-se também que os alunos que participaram da atividade proposta, ao serem solicitados 

nas aulas seguintes que fizessem a defesa de uma das posições apresentadas, conseguiram se 

expressar com mais domínio sobre a teoria, elaborando melhor o argumento. 

 

 

Na quarta atividade, ao contrário dos outros textos, os alunos conseguiram 

argumentar com maior clareza, sem apenas relatar a teoria, seguindo estrutura que estabeleci: 

“explicar a teoria”; “por que acredita nessa teoria?” e “apresentar exemplo que reforce sua 

justificativa (aquilo que está defendendo)”. Notou-se também que os alunos que participaram 

do Tribunal Filosófico tiveram os melhores textos nesta atividade. Por último, na atividade V, 

parte dedicada à elaboração do miniensaio, grande parte da turma mostrou um alto grau de 

evolução na elaboração textual, foram verificados textos bem argumentados e exemplos 

originais na maior parte, assim como textos bem estruturados no que se refere à introdução, 
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desenvolvimento e conclusão, devido ao material fornecido com o formato que os textos 

deveriam ter. Na versão reelaborada dos miniensaios foi onde os alunos melhor 

argumentaram, além de desenvolver a resolução do problema, aplicaram as teorias estudadas. 

A turma conseguiu elaborar seus textos refletindo sobre o conteúdo de ética ensinado desde o 

início do estágio e quando reelaboraram, tiveram o texto melhor argumentado em comparação 

aos outros desenvolvidos. 

 

 

No estágio III, o objetivo único era a elaboração dos miniensaios pelos alunos, foi 

identificado que a maioria dos alunos escreveu mais de uma página sobre a pergunta proposta, 

muitos, já na primeira versão do miniensaios argumentaram utilizando indicadores de 

conclusão para enfatizar a posição defendida. Também foi possível constatar exemplos 

diferentes dos citados em aula, demonstrando originalidade em seus textos. Depois da 

primeira correção dos textos pude identificar que a maioria da turma demonstrou dificuldade 

ao diferenciar manifestações de desobediência civil propriamente dita, não ficando clara a 

desobediência à lei como uma das características. Porém, na reelaboração destes miniensaios, 

depois de apontado esta diferença, foi possível constatar que os alunos compreenderam essa 

distinção. 

 

 

Ambas as práticas docentes, apesar de objetivos finais em comum, tiveram suas 

peculiaridades, devido à organização da escola, conteúdos disciplinares diferentes, níveis 

escolares distintos e períodos de tempo disponíveis para as atividades. Nos dois primeiros 

estágios foi possível dar continuidade às aulas de maneira proveitosa por se tratar de dois 

períodos dedicados à disciplina, enquanto no estágio III, apenas um período por semana, além 

da ocorrência de atividades escolares, interrompendo o andamento contínuo das aulas. Apesar 

destas dificuldades, os alunos desta última etapa de estágio conseguiram elaborar os 

miniensaios sem maiores problemas, em virtude do interesse demonstrado, e o que pode ter 

contribuído para isso foram os eventos (protestos de junho) do ano anterior. Eles vivenciaram 

um período marcado por desobediências à lei, tanto através de atos legais como ilegais. 

Entretanto, diferente desta turma, a maioria dos alunos do estágio II fizeram uso das teorias 

filosóficas apresentadas em aula, associando suas defesas ao conteúdo teórico dos filósofos. 
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APÊNDICE 
 

 

APÊNCICE A - Plano de aula 2013/2 

 

 

Aula 1 - Houve uma breve introdução à Epistemologia situando os alunos que 

neste ramo da filosofia os elementos necessários para tornar possível o conhecimento são o 

sujeito, aquele que conhece, e o objeto, aquilo que o sujeito investiga para conhecer. 

Demonstrou-se a diferença entre o conhecimento e a crença. A partir dessa diferenciação foi 

possível introduzir, a partir da contextualização histórica, o papel fundamental da Filosofia 

que surgiu para dar conta reflexivamente das anteriores explicações que a Grécia antiga 

utilizava na elucidação dos fenômenos naturais através dos mitos. Assim, mostrou-se que a 

Filosofia possibilitou o surgimento da Ciência, pois foi ela, a partir da atividade reflexiva, que 

procurou demonstrar, justificar, provar para que fosse possível dar explicações racionais para 

os fenômenos possibilitando o conhecimento rigoroso na Ciência. Foi apresentado o exemplo, 

contextualizando a ciência antes e pós séc. XVII, da lei dos movimentos em queda livre, a 

partir da visão aristotélica e galilaica, respectivamente. Após mostrou-se a importância da 

Ciência tanto na esfera prática quanto na teórica. Em um segundo momento, diferenciou-se a 

Filosofia do senso comum, assim como a Ciência do senso comum, e a partir de tabela escrita 

no quadro, para que os alunos pudessem perceber a diferença destes dois grupos de opostos, 

perguntou à turma as características da Filosofia em contraposição ao senso comum, assim 

como os tipos de conhecimento científico em contraposição ao senso comum, pedindo 

exemplos de tipos de conhecimento científico e senso comum. Esta exposição serviu para 

instaurar o problema de como podemos definir a Ciência demonstrando suas características e 

do senso comum, uma utilizando o método científico e a outra as crenças partilhadas 

amplamente. Foi distribuído um texto impresso Ciência e senso comum, In A Arte de Pensar, 

Filosofia 11º ano, a fim de que os alunos pudessem ter um texto de leitura onde 

exemplificasse melhor a diferenciação entre senso comum e Ciência. Este texto foi lido 

individualmente e após foi solicitado aos alunos que tirassem suas dúvidas a cerca do 

vocabulário e conteúdo. Por fim, pediu-se que os alunos pensassem em tipos de 



51 
 

 

conhecimentos científicos e comum e apontando as diferenças e semelhanças entre os dois 

exemplos dados pelos alunos. A atividade ficou de ser retomada na próxima aula. 

 

 

Aula 2 - A aula foi ministrada na sala multimídia “Nascer do sol” onde 

primeiramente foi retomada a atividade oral solicitada aos alunos na primeira aula da prática 

docente. Após foi retomado o conteúdo expositivo reiterando as características da Filosofia da 

Ciência como ramo da Filosofia onde se investiga os critérios para que algo seja considerado 

Ciência, de onde deriva e o método utilizado, bem como a particularidade da Ciência de 

pretender que suas afirmações sobre os fatos sejam leis universais. Foram retomados alguns 

pontos do conteúdo da primeira aula como: apresentação de exemplos e características do 

conhecimento do senso comum e do conhecimento científico. Para demonstrar o rigor 

característico da Ciência foram expostas, com o uso de um exemplo, as etapas do método 

científico amplamente utilizado, a saber, proposta de um problema, formulação de uma 

hipótese, experimento, dados coletados e conclusão. Em seguida foram expostos os 

raciocínios dedutivo e indutivo, com exemplos, empregados pela Ciência ao tentar justificar 

suas leis ou teorias. Assim, foi introduzido o argumento de indutivismo que é baseado na 

observação, e apresentada figuras, onde foi indagado o que os alunos conseguiam ver. Após 

essa apresentação foi mostrada outra possibilidade de interpretar as figuras, o que introduziu 

uma das consequências ao argumento indutivista, já que as figuras, em uma segunda 

observação, nos mostravam outro objeto, colocando assim, a falibilidade da observação. 

Atividade: exercícios impressos para fazer em aula e entregar. 

 

 

Aula 3 - O início da aula contou com a devolução e correção dos exercícios. 

Após, foi apresentada uma questão do ENEM 2013 e UFSM 2009 para resolução da turma. 

Por último, a turma foi dividida em três grupos onde cada grupo teria que formular um 

exercício para que outro grupo tivesse que responde qual o tipo de raciocínio estava sendo 

utilizado. Dois grupos ficaram responsáveis por elaborar o exercício com o raciocínio 

dedutivo e um grupo o indutivo. Os exercícios foram trocados entre os grupos que resolverão 

dentro de seus grupos e depois as resoluções foram debatidas com a turma. 
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APÊNDICE B - Plano de aula 2014/1 

 

 

Aula 1 - Nesta primeira aula houve minha apresentação à turma, bem como 

alguns esclarecimentos a respeito do seguimento das aulas. Disponibilizei meu e-mail para 

que os alunos pudessem tirar dúvidas e mencionei alguns critérios de atribuição dos conceitos 

nos trabalhos: resposta de acordo com a pergunta feita e com o conteúdo visto em aula 

(podem usar outras referências, mas escrevam de onde tiraram); respostas claras, objetivas, 

com exemplos diferentes dos vistos em aula (salvo exceções); tentarei solicitar trabalhos a 

serem feitos em aula, caso não terminarem, ou não puder ser feito em aula, o trabalho deverá 

ser entregue na data agendada, salvo motivo de doença; anotarei quem entregou todos os 

trabalhos, e o aluno que precisar melhorar o conceito e tiver entregado todos os trabalhos, terá 

a oportunidade. Diferente de um aluno que não entregou todos os trabalhos (neste caso, 

passarei a decisão do conceito ao professor Rafael). Após a apresentação e esclarecimento dos 

critérios, distribuí material didático e dei 5 minutos para que os alunos lessem o texto Ana 

Relativista. Fiz as perguntas guia de leitura do texto, em forma de diálogo com a turma, a fim 

de checar o grau de entendimento do texto lido individualmente. Neste dia, devido às 

interrupções relatadas, não houve tempo para que pudesse aplicar a atividade: “escrever um 

texto apresentando como a Ana Relativista entenderia a afirmação do suspeito de racismo.”. 

 

 

Aula 2 - Relembrei as perguntas guia do texto Ana Relativista e escrevi no quadro 

modelos de argumentos do Relativismo cultural para que os alunos copiassem: “Em diferentes 

sociedades, há diferentes valores. Logo, os valores são relativos às sociedades.” e “Em 

algumas sociedades, considera-se que é correto matar mulheres à pedrada. Logo, é correto 

matar mulheres à pedrada em algumas sociedades.”. Após, escrevi no quadro este argumento 

perguntando se pertence ao Relativismo cultural: “Um indivíduo X considera certa a ação Z. 

Logo, a ação Z é certa relativamente a este indivíduo X.”. O que um dos alunos respondeu 

que não, expondo que este argumenta que os juízos de valor devem depender de cada pessoa, 

não de um grupo ou cultura. Então expus mais este modelo de argumento do Subjetivismo 

moral para contrapor ao Relativismo cultural: “Carolina considera a prática do aborto correta. 

Logo, a prática do aborto é correta para Carolina.”. Por fim, apliquei a atividade sobre o caso 
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Márcio Chagas que demorou um pouco mais do que os 15 minutos que eu previa que eles 

terminassem. 

 

 

Aula 3 - Solicitei a leitura do texto Objeção a Ana Relativista, em 10 minutos, 

depois cada aluno leu um parágrafo, fiz as perguntas guias de leitura do texto escrevendo-as 

no quadro e colocando as respostas dos alunos. Por último, escrevi no quadro modelos de 

argumentos do Objetivismo moral: “A aprovação de X está apoiada em boas razões. Logo, X 

é correto.” e “O direito à vida é universal e não depende da origem étnica. Logo, o 

infanticídio é um mal.”. 

 

 

Aula 4 - Devolvi a atividade corrigida sobre o caso Márcio Chagas e expliquei o 

que eu esperava que eles fizessem, apontando alguns erros que eles cometeram. A seguir, 

apliquei a atividade sobre o infanticídio indígena, cuja entrega ficou combinada para a 

próxima aula. 

 

 

Aula 5 - Recolhi a atividade da última aula sobre o infanticídio indígena. A 

seguir, apliquei a atividade de análise de argumentos, identificação das teorias apresentadas 

nestes argumentos e elaboração de texto se posicionando perante uma das teorias. Essa 

atividade ficou para ser entregue na próxima aula. 

 

 

Aula 6 - Entreguei o material didático sobre o aborto e o passo a passo para dar 

início as atividades do debate. A turma foi dividida em 5 grupos: Relativismo Cultural, 

Objetivismo (visão neurológica), Objetivismo (visão genética) e dois grupos do Subjetivismo. 

Os grupos ficaram responsáveis por desenvolver um texto defendendo uma das teorias e 

contra-argumentando outra teoria, escrito em 15 linhas, no mínimo. O Relativismo cultural 

ficou de contra-argumentar o Objetivismo (visão neurológica), e este último, o Subjetivismo 

(grupo 1), e este, o Relativismo Cultural; o Objetivismo (visão genética), o Subjetivismo 

(grupo 2) e vice-versa. Houve exposição no quadro da estrutura que deveria ter o texto 

produzido, a saber, a argumentação deveria ter 10 linhas (no mínimo), divididas em: 

apresentação da teoria (tese) a ser defendida, motivos para aceitá-la (razões) e apresentação de 
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exemplos; e a contra-argumentação deveria ter 5 linhas (no mínimo), divididas em: 

apresentação da teoria a ser atacada e motivos para não aceitá-la. 

 

 

Aula 7 - A aula contou com presença do professor orientador do estágio, 

inicialmente apresentado à turma, a fim de observar as aulas. Nesta aula, dei continuidade ao 

planejamento da aula anterior. Houve novamente exposição no quadro da estrutura que 

deveria ter o texto produzido. Nesta aula, chamei a atenção dos alunos para os trabalhos que 

não foram entregues, inclusive um deles era avaliativo. 

 

 

Aula 8 - Os alunos sentaram em círculo e foi dado início ao debate, com a 

apresentação dos textos escritos pelos alunos. Cada grupo apresentou oralmente sua 

argumentação e contra-argumentação, respectivamente, sem que soubesse qual era a 

argumentação do grupo a ser atacado, apenas as linhas gerais da teoria oposta. 

 

 

Aula 9 - Início da aula sobre o problema do livre arbítrio e apresentação das 

teorias do Determinismo e Libertarismo. Houve a explicação da conexão entre as teorias 

estudadas anteriormente e o novo conteúdo, através de um exemplo cotidiano como o Caso 

Bernardo. Relembrei que os juízos de valor moral não visam descrever o que as pessoas 

fazem, mas o que gostaríamos que fizessem e sobre quais perspectivas/teorias estes juízos 

sobre as ações devem estar apoiados: Relativimo cultural, Subjetivismo e Objetivismo. Dentre 

os juízos de valor moral há alguns que são de consenso entre as pessoas, como o juízo de que 

o homício é incorreto, ainda assim nós podemos escolher praticá-lo ou não. Veja o caso do 

menino Bernardo que foi assassinado pelo pai e madrasta: suponhamos que o desejo deles era 

conseguir dinheiro. Para este fim, os dois poderiam escolher entre duas ou mais ações, duas 

delas: procurar um trabalho mais rentável ou assassinar o menino em vista da herança. A 

escolha deliberada foi a última, pois acreditavam que era a melhor maneira de conseguir 

dinheiro. Esta ação foi livre porque foi possível que eles escolhessem fazer uma coisa à outra. 

Esta liberdade de escolher entre praticar uma ação à outra chama-se livre-arbítrio. Assim, 

podemos dizer que o casal teve livre-arbítrio. No quadro, escrevi algumas características do 

Libertarismo. Utilizei oralmente o exemplo de Aquiles (visto que os alunos já tinham 

assistido ao filme Tróia com o professor regente da disciplina) que enfrentou o gigante 
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(Boagrius) por sua vontade; a sua ação foi intencional. Ele queria ser lembrado pelos seus atos 

(desejo) e estava convencido que enfrentar o gigante era a melhor forma de o conseguir 

(crença nesta ação). A seguir, expus no quadro as características do determinismo, assim 

como o conceito de cadeia cusal. Por fim, expliquei que podemos dizer que o comportamento 

de Aquiles foi causado pelos seus desejos e crenças; estes últimos foram causados pela 

coragem (personalidade); e a personalidade foi causada pelo gene, meio físico e/ou social. 

 

 

Aula 10 - Esta aula ocorreu em sábado letivo e contou com dois períodos de aula. 

Do mesmo modo para a turma da estagiária do CAp, Isabel Dalmoro, por isso trabalhamos em 

conjunto, uma na turma da outra. Além da nossa participação, houve a participação do 

professor supervisor do CAp, Rafael Cortes. Como o cronograma das duas turmas foi o 

mesmo, vou relatar a minha aula para, por último, fazer a avaliação da turma da Isabel através 

dos textos produzidos por estes alunos. Primeiramente foi distribuído aos alunos material 

contendo o conto adaptado sob a forma de um “caso”, Os que se afastam de Omelas, de 

Ursula K. Le Guin, e as teorias do Determinismo e Libertarismo. A seguir, foi feita a leitura 

do conto, bem como das teorias. Em seguida foram distribuídos envelopes, contendo em cada 

envelope a etiqueta com a respectiva função para que o aluno colasse na roupa e o passo a 

passo que sua função iria desempenhar no Tribunal, sem que os alunos soubessem qual papel 

cada um desempenharia. Para que o a atividade contasse com uma participação efetiva, 

procuramos escolher previamente apenas os advogados, escolhendo aqueles que têm uma 

participação mais efetiva em aula, mas isso sem que os alunos soubessem. Foram distribuídos 

6 tipos de envelopes de acordo com as funções: Juíz, Povo de Omelas, Advogado de Defesa 

do povo de Omelas, Testemunha, Advogado de Defesa da criança e Jurado. Assim que houve 

a distribuição, os alunos se agruparam conforme a função que iriam desempenhar: Povo de 

Omelas e Advogado de Defesa do povo (responsáveis por elaborar a defesa baseada na teoria 

do Determinismo, bem como uma réplica); testemunha e Advogado de Defesa da criança 

(responsáveis por elaborar a acusação baseada na teoria do Libertarismo, bem como uma 

réplica); e Jurados (responsáveis por elaborar perguntas para cada grupo baseada nas duas 

teorias). Os dois primeiros grupos permaneceram na sala, o de maior número (Determinismo) 

foi orientado por mim e o outro (Libertarismo) pela Isabel, enquanto os jurados foram 

acompanhados pelo juiz (Professor Rafael) para outra sala. Após 30 minutos dessa atividade 

escrita, os alunos deram início ao tribunal simulado, que contou com participação efetiva dos 

alunos, mostrando estar muito envolvidos com a atividade. O que pode se constatado é que a 
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turma da estagiária Isabel ficou muito mais envolvida na elaboração dos textos, enquanto na 

minha turma os alunos participaram muito mais oralmente. Na outra turma, os alunos votaram 

pela condenação e na presente turma, pela absolvição do Povo de Omelas, talvez pelo fato de 

que nesta turma eu já havia introduzido as teorias. 

 

 

Aula 11 - Primeiramente foi distribuído aos alunos material didático e a seguir 

houve leitura guiada. Após, expliquei e escrevi no quadro a cerca das teorias que ainda não 

tinham sido tratadas e que podem ser uma saída para o embate entre Libertarismo e 

Determinismo: “Compatibilismo: pretende afirmar que o determinismo e o livre-arbítrio 

podem ser conciliados. O Compatibilismo aceita a tese determinista de que nossas ações são 

determinadas, mas não entra em conflito com o livre-arbítrio, porque esta determinação é 

resultado das nossas emoções, sentimentos, desejos, ou seja, de elementos que têm origem em 

nossa subjetividade. Incompatibilismo: não pretende afirmar que somos inteiramente livres ou 

que o determinismo é verdadeiro. Apenas defende que se um é verdadeiro o outro é falso, o 

determinismo e o libertarismo não podem ser verdadeiros ao mesmo tempo.”. 

 

 

Aula 12 - No final do material distribuído na aula anterior havia uma atividade 

pedindo para que os alunos se posicionassem perante o Libertarismo, Determinismo ou 

Compatibilismo. Esta aula foi dedicada inteiramente para que os alunos elaborassem esse 

texto, afim de que eu pudesse orientar eles nessa atividade. 

 

 

Aula 13 - Esta aula contou com metade da turma, pois havia acontecido um 

acidente de transito nas proximidades, o que fez com que alguns alunos chegassem atrasados 

ou faltassem. Foi distribuído material didático contendo as definições de Utilitarismo de John 

Stuart Mill e Peter Singer, bem como trecho de texto do Peter Singer. A seguir, foi 

apresentado, através de Power point, e explicado o Utilitarismo e sua aplicabilidade ao conto 

Os que se afastam de Omelas. 

 

 

Aula 14 - Nesta aula houve recapitulação dos pontos tratados, devido à 

quantidade de alunos que faltaram na última aula. Então, houve leitura guiada do texto do 



57 
 

 

Singer, distribuído na aula anterior. Para guiar esta leitura foram elaboradas algumas 

perguntas disponíveis no próprio material. 

 

 

Aula 15 - Nesta aula os alunos começaram a elaborar o miniensaio que continha a 

seguinte pergunta colocada como problema: “É realmente necessário ser ético para ser feliz? 

Por quê?”. Foram distribuídos dois tipos de material didático: um deles contendo trecho de 

texto do Rachels, Savater e a pergunta do miniensaio. Os textos poderiam servir, caso o aluno 

optasse, de material teórico para o miniensaio, assim como o conteúdo visto durante as outras 

aulas também poderia ser usado. O outro material continha orientações da estrutura dos 

miniensaios. Ao final da aula, apenas um aluno entregou o miniensaio, por isso estipulei que 

os alunos trouxessem alguma parte do miniensaio na próxima aula para que eu pudesse 

orientá-los. Foi combinado com os alunos que depois que eles tivessem o miniensaio 

corrigido com os devidos comentários, eles deveriam reescrevê-lo conforme as orientações 

individuais, portanto, este miniensaio teria duas etapas. 

 

 

Aula 16 - Os primeiros 15 minutos da aula serviram para que eu pudesse recolher 

os miniensaios e orientar os alunos que tiveram dificuldades na elaboração. Contudo, nenhum 

aluno mencionou dificuldade, mas apenas 18 de 34 alunos entregaram os miniensaios. A 

seguir, houve exposição do vídeo: “Epicuro e a Felicidade”, com 24 minutos de duração, e 

que infelizmente não houve tempo suficiente de fazer os comentários a respeito, ficando para 

a próxima aula. 

 

 

Aula 17 – A aula foi iniciada com os comentários e recapitulação do vídeo 

passado na aula anterior, assim como foi distribuído texto contendo a Carta de Epicuro a 

Meneceu, onde houve leitura guiada e devida aplicação deste texto ao vídeo. Contudo, os 

alunos perderam o interesse pelo texto na metade dele, não sei se o texto ficou difícil, chato 

ou os alunos estavam realmente preocupados com a prova de matemática do próximo período. 

Por fim, entreguei os textos dos alunos e dei o prezo de entrega dos miniensaios refeitos para 

até o dia 01/07 aos cuidados do professor Rafael Cortes que iria me repassar, já que esta foi a 

minha última aula de estágio. Aos miniensaios foi anexado material de orientação para a 

reescrita dos mesmos. 
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APÊNDICE C - Plano de aula 2014/2 

 

 

Aula 1 - Nesta primeira aula houve minha apresentação à turma, bem como 

alguns esclarecimentos a respeito do seguimento das aulas. Disponibilizei meu e-mail para 

que os alunos pudessem tirar dúvidas e mencionei alguns critérios de atribuição dos conceitos 

nos trabalhos: resposta de acordo com a pergunta feita e com o conteúdo visto em aula 

(podem usar outras referências, mas escrevam de onde tiraram); respostas claras, objetivas, 

com exemplos diferentes dos vistos em aula (salvo exceções); tentarei solicitar trabalhos a 

serem feitos em aula, caso não terminarem, ou não puder ser feito em aula, o trabalho deverá 

ser entregue na data agendada, salvo motivo de doença; anotarei quem entregou todos os 

trabalhos. Após a apresentação e esclarecimento dos critérios, distribuí material didático e dei 

10 minutos para que os alunos lessem o texto Ana Relativista. Fiz as perguntas guia de leitura 

do texto, em forma de diálogo com a turma, a fim de checar o grau de entendimento do texto 

lido individualmente.  

 

 

Aula 2 - Relembrei as perguntas guia do texto Ana Relativista e escrevi no quadro 

para que os alunos relembrassem, visto que ficamos três semanas sem aula. Então, com o 

auxílio do quadro, escrevi as diferenças entre os juízos de valor e de fato, além de escrever 

exemplos e solicitar que os alunos identificassem os dois tipos de juízos. 

 

 

Aula 3 - Foi retomada a explicação das diferenças entre os juízos de fato e de 

valor, com exposição de juízos no quadro para que os alunos identificassem os juízos. O texto 

Objeção a Ana Relativista foi lido pelos alunos, em voz alta, e debatemos sobre as perguntas 

guias do texto. Por ultimo, expus oralmente alguns argumentos para que os alunos 

identificassem como Relativismo, Subjetivismo ou Objetivismo. 

 

 

Aula 4 - Continuação do conteúdo anterior, onde escrevi no quadro exemplos de 

argumentos das três teorias dos juízos de valor. Por fim, apliquei uma atividade avaliativa. 
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Nela, os alunos deveriam identificar os juízos de fato e de valor, os argumentos dos juízos de 

valor e , escrever um texto se posicionando perante um das teorias. 

 

 

Aula 5 – Continuação da atividade e correção. 
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ANEXOS 

ANEXO A – Aluno A 
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ANEXO B – Aluno B 
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ANEXO C – Aluno A 
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ANEXO D – Aluno B 
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ANEXO E - Material didático 
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ANEXO F - Material inserido dentro dos envelopes: 

 

Você foi convocado para ser JURADO no Caso Omelas. A partir de agora, você só poderá conversar com quem 

também for jurado como você. Dirija-se ao espaço reservado aos jurados nesta sala e com eles, executem as 

seguintes orientações: 

1) Até o momento do julgamento não converse com as demais pessoas desta sala, a não ser seus 

companheiros de júri; 

2) Após tomarem conhecimento do Caso e das teorias que os advogados utilizarão, os jurados devem 

elaborar 2 questões para fazer aos mesmos: uma para cada um deles, relacionando o Caso e a teoria em 

questão; 

3) No momento do julgamento, você deverá prestar atenção naquilo que a defesa argumentar sobre o povo 

de Omelas e também sobre o que a Promotoria apresentar na defesa da criança; 

4) Em seguida, você colocará seu voto na urna, absolvendo ou condenando o RÉU (o povo de Omelas), 

silenciosamente. 

Após todos os jurados colocarem seus votos na urna, diante do juiz, a urna será aberta e os votos serão contados. 

 

Você foi convocado para ser o ADVOGADO DE DEFESA do povo de Omelas. Junte-se aos seus colegas no 

local da sala designado à sua tarefa. 

Sua função será a de criar um argumento para defender o povo da cidade de Omelas, baseando-se na teoria do 

DETERMINISMO que sustenta que todas as ações humanas têm uma causa, ou seja, que todos os nossos atos 

resultam ou de determinações do meio ambiente, ou da genética, ou do destino, ou de Deus e que a liberdade não 

existe. Assim, você terá que ouvir o povo de Omelas e buscar entender porque eles aceitavam e promoviam a 

situação da criança presa no quarto. No momento do julgamento, você deverá fazer a defesa deles em frente ao 

juiz e jurados do Caso. 

 

Você faz parte do POVO DE OMELAS, você é RÉU neste caso. Junte-se ao restante da população de Omelas 

no lugar designado nesta sala.  

Como RÉU no caso, você só poderá conversar com seus pares e com seus advogados. No momento do 

julgamento, você não poderá dirigir sua palavra ao Juiz nem aos jurados, a não ser que o juiz do caso solicite sua 

participação. Sua função é ajudar seus advogados a montarem um argumento que possa servir como defesa da 

situação trazida à tona, isto é, da criança mantida presa em um quarto. 
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Você foi convocado para ser o ADVOGADO DE DEFESA da criança mantida no quarto pelo povo de Omelas. 

Junte-se aos seus colegas no local da sala designado à sua tarefa. 

 Sua função será a de criar um argumento para acusar o povo da cidade de Omelas, baseando-se na teoria do 

LIBERTARISMO que é o ponto de vista segundo o qual as nossas escolhas são em geral livres nas situações em 

que podemos escolher fazer ou não o mal, portanto temos razões para considerar que as pessoas são moralmente 

responsáveis pelas suas ações (ser responsável por uma ação significa responder por essa ação). Assim, você terá 

analisar o Caso e buscar pontos que sirvam de referência para você acusar o povo de Omelas e buscar a 

condenação deles porque aceitavam e promoviam a situação da criança presa no quarto.  Em seguida, no 

momento do julgamento, você deverá fazer a acusação deles em frente ao juiz e jurados do Caso.  

 

Você foi convocado para ser TESTEMUNHA do Caso Omelas (1 aluno). 

Você é um daqueles que ao saber da criança e ter entrado em contato com ela (vendo-a nas condições em que ela 

se encontra) se afastou de Omelas e procurou ajuda (neste caso, de um advogado), buscando alguma forma de 

ajudar a criança. Você somente poderá conversar com os Promotores do Caso, e se for solicitado pelo juiz, você 

deverá contar aos jurados o que viu em Omelas. Junte-se ao espaço reservado ao Promotor. 

 

Você foi convocado para ser JUIZ do Caso Omelas. 

Dirija-se ao espaço reservado para você na sala. Sua função é manter a ordem deste TRIBUNAL durante a 

exposição da defesa do povo de Omelas, garantindo que os advogados do caso possam executar suas funções. 

Também deverá manter a mesma ordem no TRIBUNAL para que o promotor do caso faça a acusação do povo 

de Omelas. Para que tudo ocorra normalmente você deverá dar o mesmo tempo para ambos os lados. 

Finalmente, você deverá estar junto aos jurados no momento da abertura da urna e apuração dos votos e 

pronunciar o resultado do julgamento para todos os presentes nesta sala. 
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ANEXO G – Defesa do Determinismo 
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ANEXO H – Defesa do Libertarismo 
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ANEXO I – Material didático 
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ANEXO J – Aluno A 
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ANEXO K – Aluno C 
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ANEXO L – Material didático 
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ANEXO M – Carta a Meneceu 
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ANEXO N – Aluno A 
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ANEXO O – Aluno A 

 

 

 

 

 

 



87 
 

 

ANEXO P – Aluno C 

 

 

 

 



88 
 

 

ANEXO Q – Material didático 
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ANEXO R – Material didático 
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ANEXO S – Material didático 
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ANEXO T – Material didático 
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ANEXO U – Material didático 
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ANEXO V – Aluno D 
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ANEXO X – Aluno D 
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ANEXO Y – Aluno E 
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ANEXO Z – Aluno E 
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